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EDITORIJ!J... 

Dos cinco textos publicados neste numero de PROPOSTA.tres 

correspondem a t r abal hos de sistemat ização de e xperiênc~ 

as con c ret as. vividas e acompanhadas de perto por equipes 

da FASE. 

De são Paulo nos chega uma reflexão sobre uma experiência 

organizativa de novo tipo: a Associação de Trabalhadores 

da Mooca. ~ relatado e discutido o processo de busca de 

um espaço alternativo de debate e prática. capaz de cone~ 

tar as diversas dimensões da vida do trabalhador. sobret~ 

do articulando as questões do mundo do trabalho com aqu~ 

las relativas ao mundo da moradia. 

Porto Alegre nos ~nvia dois trabalhos. O primeiro repr~ 

senta um esforço de resgatar a peculi9ridade e o aprendi

zado para os trabalhadores do ciclo de greves que sacudiu 

aquela cidade no ano de 1979. O outro discute a experiê~ 

cia dos moradores de Vila Ramos que vivenciaram toda uma 

luta pela urbanização de seu bairro. onde chegaram a for 

mular um projeto alternativo ao PROMORAR. 

Uma abordagem maiq teórica a respeito dos Movimentos de 

Bpirro. baseada sobretudo na experiência latinoamericana. 

nos é oferecida pelo trabalho de T. Evers. C. Platenberg 

e S. Spessast. do qual publicamos a 3a. parte - Organiz~ 

çoes de Bairro - traduzida e adaptada por Alvaro L. Panto 

ja Leite. 

Finalmente extraímos e traduzimos da revista Cultura Pop~ 

lar. editada pelo CELADEC. o relatório de Reunião Prepar~ 

tória para o Encontro Latinoamericano de Educação 

lar. realizado em novembro de 1980. 

Popu -





Movimentos de Bairro x Estado 
na América Latina -

O presente texto é um extrato do trabalho "MOVIME.!'i_ 
TOS BARRlALES y ESTADO - Lucha s em la esfera de 
la reproducción en América Latina" (1980), de aut~ 
ria de Tilman Evers, Clarita Platenberg e Stefanie 
Spessast - Tradução e adaptação de Alvaro L. Panto 
ja Leite (FASE/Recife). 

COfiO SURGEM 

A linha de interpretação "ortodoxa" 
das lutas sociais coloca o seguinte: 

- na esfera da produção, ao concen 
trar um grande número de trabalh.a-=
dores num processo produtivo (in
dÚstria), o capital ismo sem qu~ 
rer cria as condiçÕes para a orga
ni zação sindical; 

mas na esfera da reprodução, o que 
o capitalismo provoca é o isolame~ 
to, transformando cada consumidor 
em comprador individual. 

Acontece que esse é apenas um lado 
da coisa, uma parte da verdade. Por 
que a renda insuficiente também pro 
vac a uma concentração social: exata 
mente a que se d~ nos bairros pobres, 
como resultado da segregação urba
na - esta sim, em certo sentido, é 
até provocada deliberadamente. Isto 
quer dizer que TAMB~M NA ESFERA DE 
PRODUÇAO O SISTEMA SOCIAL DOMINANTE 
PRODUZ BASES ORGANIZATIVAS PARA FOR 
MAS DE RESIST~NCIA SOCIAL. 

Mas, dada esta concentração social, 
como é que surgem núcleos organiza
tivos? A história da maioria das atu 
ais organizaçoes de bairro na Améri 
ca Latin a mostra que elas nascem em 

torno do enfrentamento de um proble 
ma muito concreto, cuja soluçao to 
dos os moradores sentem como urgen 
te, por cima das diferenças que exis 
tem entre eles. Na maioria dos ca 
sos foi a LUTA PARA GARANTIR A PRd-:
PRIA MORADIA. Muitas organizações de 
bairro su~giram para realizar ocupa
ções coletivas de terrenos (quer di 
zer: antes da formação do prÓprio 
bairro) ou para defender os terrenos 
j~ ocupados contra o perigo de despe 
jo ou da demolição. -

Organizações s urgiram também em tor 
no de outros problemas que, a partir 
de um certo momento, foram sentidos 
como insuport~vei s pela maioria dos 
moradores: falta de luz, de água, de 
coleta de li xo, de transporte, etc. 

Portanto: as primeiras estruturas or 
ganizativas nascem literalmente da 
necessidade. Para que elas se trans

formem em organizações estáveis, per 
manecendo para além de sua causa i 
mediata, deve acontecer toda uma s8 
rie de processos de aprendizagem e 
de mudanças estruturais com numero 
SOS conflitos. r durante esses con 
flitos que os moradores vão experi-=
mentando possibilidades de ação tam 
bém com relação a outros problemas
e assim vão compreendendo a íntima 
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relação que existe entre todos es 
ses problemas. 

Agora. há um tipo de organizaç~8 da 
bairro com condições completamente 
diferentes dessas que apontamos : são 
as organizaçÕes que nascem criadas 
"de cima prá baixo". Em todos os pal 
ses da America Latina há grupos e a 
té organizações de bairro que sao 
produto dos programas governamentais 
de "assistência social" (por exem 
plo. no Brasil, as Associações de Mo 
radares de Vilas da COHAB - têm ate 
uma Federação) criadas principalmen
te como base social de um partido 
burguês. OUtro tipo s~o os grupos im 
pulsionados pelo trabalho de forças 
progressistas de fora do bairro (or 
ganizações de esquerda. grupos pro 
gressistas da Igreja) . Nesses agrupa 
mentos. a questão principal não é a 
integração organizativa. mas a "apro 
priação" progressiva. por parte dos 
moradores ~o bairro . dos conteúdos e 
estruturas propostas pelo grupo de 
fora . Este processo também é longo 
e conflitivo. sendo que na maioria 
dos casos desemboca em situações am
bÍguas de compromisso . 

ê importante not nr mais uma vez que. 
tirando essas premissas muito ge 
rais, quase não existem duas organi 
zações que tenham uma história i 
gual. Essas organizações nascem do 
enfrentamento com as estruturas so 
ciais dominantes que as rodeiam . Por 
isso mesmo elas são marcadas. desde 
o início e durante toda a sua dura 
ção. pelas condições concretas da 
cidade onde surgem e também pelas fa 
ses de desenvolvimento econômico e 
político do país. 

- -QUEM E O ADVERSAR IO 

As reivindicações por condiçÕes ade 
quadas de vida para a maioria da po 
pulação na América Latina. são incom 
patíveis com a atual forma de desen~ 
volvimento capitalista no nosso con 
tinente. ~ por isso que . em Última 
análise. essas reivindicações todas 

estão dirigidas c o ntra o capi
tal que é o outro polo da relaçao 
Sõej al de domi nação. Mm, , ainda as 
sim. o que a gente ve e que o desti 
natãrio principal de ssa s reivindica 
ções é o ESTADO. Ma is ainda: que so 
enfrentando o Estado co mo advers aria 
e atraves da luta. os moradores po 
dem obter resultado s cor,cretos . Per 
que? Porque a maior parte dos prob1~ 
mas comun s enfrentados pelos ~orado 
res são aspectos do CONSUMO COLETI
VO - e. como vimos. hoje em dia es 
te consumo coletivo faz parte das 
funções estatai s . das obrigaçoes do 
Governo. E mesmo o próprio CONSUMO 
INDIVIDUAL em boa medida é determina 
do pelo Estado pois. na America Lat~ 
na, ele assume a qua Íjade de repre
sentante direto dos interes se s capi
talistas: fixand o os salôrios . de
cretando as condições de trabalho, 
intervindo nos sindicato s , aumentan
do os pr eço s e até mesmo sendo p~ 
prietário (patrão l de um grande n úm~
ro de Rmpresas lucrativas ( 1 l. 

Mesmo assim. da parte dos morado re s , 
a tomada de consciência de s ta .:1mpla 
responsabil ida de do Estado geralmen
te é muito lenta. ~ muito comum . du 
rante a fase i nicial , as organiza
ções de bairro se dirig i rem mai s com 
petiç6es que com reivindicaç~e s , a 
i ndividuas e intermediári os po lit! 
cos próximos do Estado: pessoa s "in 
fluentes" do lugar, funcio n.:Jr i os da 
administração púb lica ou dos parti
dos oficiais, engenheiros , ad vogadus, 
párocos. etc. Se e s tes contatos no 
esquema do "clientelismo " n ~ o d~o 
certo, então o pessoal procura cont~ 
to direto com aquela autoridade mais 
ligada ao problema: a compar)hia de ~ 
letricidade, a empresa de di st ribui
ção de água, a repartição re s ponsa
vel pelo ca lçament o das rua s , etc. O 
que acontece é que e s sa s auto ridade s 
jamais dão soluções com bas e em cri 
térios objetivos . mas sua s decisÕes 
são sempre politicas. Es te fa t o por 
sua vez. a custa de se repet i r, poli 
tiza também as organizações de bair 
ro. que passam a se dirigir aos cen 



troe pclíticca da deciaeo eatetel, 
Ieeo poda provocar - como eccntece 
muitea v1z1a - e unificeçio dee orge 
n1zeçÕ11 1m MOVIMENTOS OE BAIRROS 7 
cem ume or11nteçic meia oleremanta 
pcl!t:l.ce. 
Oc ponto da viete de tomede da cone 
o1ino1 , ji nic i tio aimplaa ocmpri 
1nd1r ~UI c !atedo nio i epanea Õ 
dlatinat-rio d11 rlivindiceçõea, mes 
tambím c ACV!RSARIO, Ji vimos que 
1itu1;a1a d1 1~tr1me n1c1aaided1 po 
dtm cbrisar 1 11fcr;oa di adapte 7 
;ic te prápric 111t1me qu1 oeuae 11 
III litUIQCIIa r c 01101 qu1m 1~11i 
11rvi;oa de 1nfra·11truture do !ate· 
de, nio podt dti~lr dt 11 diriair 1 
la eemc ;utoridadt r11ponaiv1l pilo 

"~am•t&tar comum". Utiliz1r 1111 1p1 
rênei; Uu&cSri; do !1t1do C "provtdor 
de ~am .. eemum") a~1ntaa dt mtnlirl ti 
tie; ~;raea a~11 r um• aonao!lno!t 
~t;manta da&tnvelvid;, Qutm d1 
~anda de ~~t;de ~tara &upar;r Bitua~ 
~~~~ da ~re~rtad;da ilt&Al Ce;&a daa 
"&nv~~~~~"l a eenvartar•&a tm pro· 
~rtat~riª li&Al .. a, ;indo m111, pa 
ro 11ronttr 1 da&aJ;d; prepriadadi 
~rivlªl e§ntr; futurei u&urp;da· 
ra1 ~ A~ª ~ª~~ ªª ma1me tam~e §u1e1r 
@ §a§~ru'~~ª da1ta ~~tode. Na 11tu1 
;iª §a Ai§ili1doda a mt1drt; Qua di 
m'AI I vi§l d§B ffi§rld§fil dillii 
ªo1rrª~· ~~t~~ª d A§ a1me tam e 

a a a 

~ªr 111e, ~~~~~r d11 ~~~ar1êne1al 
QUI ~edariAm indie;r num; diraQie 
eentr~rt;, ~;raea a~11ttr ferta di& 
~e~i~~e antra e1 mer;dera& da &i 
~randar e m;1er tam~e ~eBBival 1 um• 
1ntar~rat;;ªe ~elit1va de g§t;de. g§ 
111 1luB~~~ 1ie, am ~~rtaa 1) um prQ 
dute de~B 1d;elgm1§~ píieiaiB d1fun~ 
d11 me~B&ivamanta 1 rov 1 de BiBtamt 
adueoeienol a dei ma1e1 di eemunio~ 
Q~e ~ ~rinei~;lmant@ 01 eene1ite• di 
"AAQ!e"t&a~ur~AQA" i "dl&anvalvim•n 
te", ~) 1lle ~Hmint;dgi "' t;mbím 
~er e ~~ 1 l d§i da ~ ud;, d1 
e~ritar ~~~ 1tane s 11 1 1 ;t "~re 
me~,;~1en;l", ne1 ~u~h 01 ~ecr•~ ~i 

dem "participar" diretamente - desde 
que sob a direção e o controle pater 
naliate do Estado ou de instituições 
perticuleree, E, finalmente - 3) es 
eee ilusões eeo efiençadee pelo ~edÕ 
de represeeo cem que o Estado esta 
sempre emeeçendo qualquer interpreta 
çio divergente de sue (deleJ. Num 
contexto desses, não é surpreendente 
o legelismc que observemos tentas 
vazae no comportamento doe moradores 
cu da seus reprasententea eleitos. 
Ainda essim, sobretudo em per!odos 
di extreme peuparizeçêo (como o que 
ocorra etuelmanta no Sreeil). esses 
ilu1Ô11 nacasaeriemanta diminuem. A 
pritioe 1 e axpariinoie do die -e-dia 
aoebem dtmcnstrendc qua o Eetedo neo 
aerent1 mtamo o "bam-aeter comum".Oe 
r1p1t1dos 1naenoe do arupo. ee frua 
tra;êea d1 auea upet•ençee colooedee 
no Eatldc pera rtsolvar os problemas 
do bairro, tudo 1 ao vei ensinando c 
~111cel e r•conh101r e emerraçêo es
trutural dllll catado com os 1nter.ee 
111 dominantaa (do capitel), 
"A senta vi como 1 luta nca ensine, 
ne1 oenvtnoe d; aue ntolaa1deda, nos 
ma1tr~ 1 re;lidldt. Eo1~ realidade 
nle ' come ; im;aam qu1 muita santa 
tim, di ~ui ~~ ;utoridadal aio boas, 
~Ui tlli IBtiQ bu~cDndo IOlUQOISo Pe 
le eentrar1e, m úr,ioil pon1b1l1dadi 
da ~eve ean~uiBt~r 11u1 dira1t oa i 
BUI ~Qi§ d~eid1di, com o povo unido. 
915 ;uim ; llintl ccnUfUI 111lauma oc,!. 
§1, dt eutrD mineira n;o ccniusuimos 
n~d~ • ti§~ ' ~ noa1a 1xper1inc1~. 
Num Bi&ttmi om~1t;liat! como o noa
IC, ~~ Duterid;den tim qua dmfondur 
e1 1nttrtll@l d~ claaoe que 1lae re 
~riiint~m. Mªi n6§ ~cmca a outN! 
elnn i u ~ur.tremcHa oonuaui'r ali.!:!, 
mi oe1Dil, timcn qu1 lut~r.Portanto , 
i ; pr,tiOfi !UI no& Dnain~, que nos 
mo1tr~ o c1m nho 11 • 

[trecho dt antruvi te com um d1-
r1sente d1 biirro - Lime/Peru), 

Um outro tipo da mitu~Qic á quendo 
~~ orsnn1zaçõaa de bairro tâm que se 
diriair a partioulariBI o"dcno" de 
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terreno ocupado ~ com~anhias de l0z 
e água , e tc, Mns .:l{ t a!IlbÂm a expe r _! 
~ncia tem mo 3trado que . pa r a arran 
car con cessoes de ad versários pa rt! 
cülares. o caminho passa outra vez 
pelo Estado: ~ preciso f azer pr e s
sao po l~tica sobre o Estado para que 
este pr e ssione o particular - como 
acontece quando moradores de "inva
s5es" cobram do Governo que desapro 
prie os terreno5 par a l egalizar a 
sua po sse. No meia disso , muitas ve 
zes as or ganizações de bairro desco 
brem que o Esta do e os particulares
est~o e s treitamente ligados ; ou ain 
da mais , de scobrem que o p r óprio Es 
tado apro veita dos serviços de i nfrã 
- es rutura pa r a aumentar sua arrecã 
dação, u.,ando os ba i rros pobres como 
meio de enriquecimento - por exem
plo, a Pr e fe itura faz o calçamento 
de uma rua e co br a novamente esse 
serviço aos moradore s aumentando a 
taxa do Imposto Predial . 

AS ALTERNATIVAS DE ACAO , 
Pergunt a: com quais possibilidade s 
de pre ssão a s organizações de bair
ro podem contar. para fazer valer 
sua RESIST~NCIA con t ca a pa upe riza 
ção ? 

Os mo ra do res de bairro pr aticamentB 
não dispõem de nenhum meio econômico 
de exercer pressao, por ca usa do s 
mesmo s fat6 r e s e conõmi cos que os ex 
cluem do a ce sso aos meios de reprodu 
ção num nível satisfatório. Sua r en 
da é t ão ba ixa que não é viável, por 
exemplo . um boicot e de consumo - a 
não ser que se dirija contra um de 
terminado comerciante do bairro o Cru 
zar os braços 8 fazer greve é uma coi 
sa difÍci l de or ganizar r. uma situa -
ção de de s emp r ego gene ralizado. A 
lém disso , nessa forma de luta. as 
organizaç5es de bairro só podem ter 
um Papel impo rtant e quando a greve 
paral isa toda a vi da pablica numa ~ 
rea geogi~fica (cidade , regi~o. cam 
po ). Isso acontsceu nas "gr e ve s cív2_ 
cas" da Co16mbia e nas greves nacio 

na~ d - an Ls cadida s por gr eve6 Isgjo 
n:lis ·- do Pe:;·..J (77/781; n,J Br '-'l .:::'i.l em 
ab ril de 80 , houve um ensaio dlsso 
em S~o Berna rdo (S~o Paulo ] . 

En tão, a Gnica possibilidade que res 
t a 8 a de exercer pressões polí i-:-
óas - mas iss~ ~amb§m em s~as LlMI 
TAÇ DESo O me i.o po lÍtico de que as or 
gan i zaç6es de bairro di s p6em 8 sua 
import~ncia numérica. Ma 2 este 9ator 
s o passa a t e r peso se adquire vtsi .. ---
bi l i da de pablica. Ora. isto na~ es-
ta previsto no esquema de P'Jb l:i ~tda 
de domi~ante , bem pelo con~ ~r1o: os 
meios de comunicação fazem o pJssí
ve l para ap r e se ntac o problema da m.:!:_ 
sêriadas massas como "marginal " quõJn
do 'lao a contece de simp lesmente igll~ 
rarem po r complet o o problema , Eesa 
tentativa de encobrir ou falsear a 
realidade, revela -- s e t ambem na -'3I518 
matica invençã o de nomes ( "ape .:. idos "J 
para os bairros. tais como: "p ueblos 
j 6venes " (Peru). "poblaciones" 'Chi
l e ), "colonias" (JVJe><ico J .. "Parque X" 
ou Ja r dim Y" (Argentina e B ras~l). 
"vil as pop ulare s " (Br as11 J, etc . 
No s me ios acad~mioos e in s~ l tu1ç~es 
oficiais de planejamento, os in t. e l e~ 

t ua is burgueses e os tecnoc r atas in 
vent am termos como "aglomerados s ub 
normais". "9reas de ba::txa - rer,d3" e 
outros do genero. 

Esta monopolizaç~o da p~ bl1: 1dade 
pelas classes dominan tes, ~ad1c1ona1 

mente consegue ser quebrada em peri'õ 
do s como o de ele iç5es. Nes s es mome~ 
tos o orincÍpio "um homem um vo tJ" 
proporciona ao povo pobr e uma ~e r ra

menta para fazer valer s eu peso quan 
titati o e articular seu pr2 tes 
to - 'ot ando nos partidos de Jposi 
ção ou abstendo-se massivarnente, ln 
clusive. uma das raz6s s pa r a esTabe
l ecer ditadura s militares na ma1 o~ ia 

dos países latino- ame r i cano s fo1 exa 
tament e para e vitar e sr a desleg:i +. i rnã 
ção pe riÓdica do s i ~tema d ~mJna nte~ 
Nos países onde eleiçÕes ain1a e~ 
- ou v<J lta:ram a ter · um ce r- t:J :: 1gn! 
ficadc real, os morado r es de ba1~ro s 

populares continuam a usa r s eu PB 3 0 
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eleitoral para obter algum ganho nas 
suas reivindicaç~es. Por outro lado, 
isto facilita aos partidos burgue 
ses estabelecerem sistemas de clien
tela nesses bairros (como aconteceu 
no Chile até 1973, com o Partido 
i P',.Jcrata Cristão). Esse aprovei ta 
menta dos períodos eleitorais tam 
bém tem contribuÍdo para enquadrar 
o enfrentamento com o Estado nos mar 
cos institucionais e ideológicos do 
sistema partidário existente. 

Normalmente, tanto nas ditaduras mi 
litares como nas poucas democracias 
burguesas do continente (algumas tão 
autoritárias quanto os regimes mili 
tares), as reivindicaç~es por melho 
res condiç~es reprodutivas têm que 
procurar formas de publicidade extra 
-institucionais. Dal que o instrumen 
to basico de luta tem sido a MANIFES
TAÇÃO PÜBLICA EM MASSA, em lugares e 
momentos não previstos para esse fim 
pelo sistema dominante de publicida 
de. A histõria dos movimentos de 
bairros é, em boa medida, a HISTdRIA 
DA DESCOBERTA DO SEU PESO COMO MAS 
SA, através da invenção de possibili 
dades e formas de usar esse peso pa
ra criar uma publicidade extra - insti 
tucional (o chamado "impacto" de opi 
niào publica). 

Trata-se de todo um processo de 
experiência com manifestações indire 
tas (através de representantes, dele 
gaç~es, abaixo-assinados, cartas a 
bertas, etc.), dos níveis mais sim
ples até níveis mais elaborados e 
mas si vos. 

"A gente mora ali, onde queriam cons 
truir a Avenida dos Cerros: somos 
vendedores ambulantes, pedreiros, 
jornaleiros, engraxates, costurei
ras, domésticqs, enfim, é onde vive 
toda ~ pobreza, Esta avenida tinha 
muito interesse para eles, tinha in 
teresse político, porque como voce 
sabe o palácio _Tesidencial está ali 
perto dos bairros da zona oeste. Os 
prédios do governo estão todos ali e 
estão cercados de pobres por todos 
os lados, e como a gente vive na ag~ 

tação por causa da própria vida que 
levamos de fome, miséria. de abando 
no e atraso, eles vivem com medo de 
que um dia se forme qualque r coisa 
e esse povo todo pule em cima de 
les. O prefeito mandou umas intima
ções a todos os proprietário s , para 
que fossem ao Instituto de Desenvol
vimento Urbano negociar sua casinha. 
Ameaçavam mandar tanque G de guerra 
pra cima da gente e derrubar tudo. E 
o pessoal disse: bom, a gente espera 
os tanques e ninguém ·~n de. AÍ se 
fez um ato pÚblico num teatro gran
de e os vizinhos fizeram um enterro 
simbÓlico da Avenida dos Cerras. Fi 
zeram um grande caixão de defunto.c~ 
locaram velas e tudo isso, e cada vi 
zinho foi jogando dent r o do caixão 
a papeleta que devia mandar pro Ins 
tituto. Toda a imprensa foi convida 
da e estava lá. Muita gente colabo~ 
rou nisso, até parlamentares e con
selheiros, porque tinha pessoas con~ 
cientes que viam o nosso aperreio e 
esta exploração que eles iam fazer 
com a gente". 

(entrevista com uma dirigente 
do Comitê de Defesa da Zona 
Oeste de Bogotá) 

AçÕes diretas das massas, como as 
que ocorrem atualmente em quase to 
dos os países da América Latina, são 
portanto, o resultado de um longo pro 
cesso de conflitos cada vez mais s~ 
rios (esse processo pode ser encurta 
do quando acontecem situações de ex 
trema emergência). As formas variam 
em gênero e grau. desde a simples i 
da de umas 50 pessoas ao escritório 
da companhia de água , até a tomada 
de prédios governamentais ou a ocupa 
ção de avenidas centrais da cidade. 
Muit~s vezes, o impacto imediato dos 
lugares onde são feitas as manifesta 
çÕes é menos importante que o fato 
de obrigar os meios de comunicação 
de massa (radio, imprensa, TV) a in 
formar sobre o ato de protesto - que 
brando assim o silencip que o monop~ 
lio da publicidade quer impor aos mo 
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vimentos popula ~es . 

Essa forma de atuação em mass.:J sur
te efeito, em primeiro luga~ por cau 
sa do seu potencia l de ameaça , Mesmo 
um pequeno grupo de 10 ou 20 repre
sentantes de bairro que invadem uma 
repartição oficial e reclamam em voz 
alta uma solução para seu pro bl ema. 
não dei xa de ter um impacto (por e 
xemplo, nos funcionários da reparti~ 
ção). Quando se trata de um nume ro 
grande de manifestantes, então aque 
le efeito de ameaça t em uma base re 
al. Especialmente em situações de 
tensão emocional, quando se trata 
de problemas vitais para os morado
res, a atuação em massa pode fazer 
deslanchar um processo que chegue a 
t~ a adquirir formas violentas (3 ) .-

Logo de saída, frente ao poderio mi 
litar do Estado, os movimentos de 
bairro n~o t~m quase nenhuma chance 
de impor o atendimento de suas rei 
vindicaçôes, (o terrorismo que vem 
de cima costuma chamar de " t errori s 
mo" qualquer mani ·fe st ação mais via 
lenta que venha de bai xo) . Mas, po r 
outro lado, quando as manifestaç~es 
criam publicidade e xtra-insti tucio
nal sobre as consequências sociais 
do sistema dominante, então i sso ~ 
realmente "subve rsivo ". na medida em 
que consegue - ainda que momentanea
mente - solapar as bases de legitima 
ção do regime. O fato de que um gr~ 
po de pessoas sai publicamente dos 
canais institucionais es t abelecidos, 
cria a condição para impulsionar um 
processo de tomada de consci~ncia 
que pode questionar a obediéncia lin 
teriorizada por uma parte considerá~ 
vel da população dos nossos bair -
ros). No fundo, o que essas açoes 
de massas colocam em evi dên cia e 
que os mecanismos de mercado existen 
tes não servem para satisfazer as 
necessidade s básicas da maioria da 
população. Isso rompe a aparência 
de "liber dade" e "igualdade" da ci r 
culação capitalista (o chamado "li
vre" mercado) e r evela as relaç~es de 
dominação que s e e scondem por de 

• rãs. 

Mas n~o ª apenas no nive1 id~ol6gico 
[a deslegi timação do s istema) que as 
aç~es direta s de massa t~m efeito . 
El as podem chegar a at ingir um ner
vo muito s en s í ve l do sistema e co~ 
co , que de inicio parec ia complet~ 
mente fora do alcan ce das organiza
ções de ba irro. Trat a-se do segui~ 
t e: a "lea ldade das massas" e uma 
condição indispensável para um "bom 
clima de i.nvestimento s " . Se os regi 
mes pol íticos vigentes não conseguem 
garanti r "a tranqu1lidade e a ordem". 
os possí veis investidores estrangei 
ros se assust~m e, em casos mais gr~ 
ves, pode ate ocorrer uma fuga de ca 
pitai s do país. Dai que o Estado te 
nha um int eresse vital em remendar o 
quanto antes esse rasgão na sua rou 
pagem de legit i mação , Seja s3tisfa
zendo, s eja r eprimlndo as reivindica 
ções articuladas. o que importa de 
qualque r maneira ~ acabar com a " a 
gitação pGbl ica" . A isto se acres 
centa o inte r esse de sobreviv~ncia po 
lÍtica dos homens do Governo em to 
do s o~ escal~es de responsabi l i dade , 
preo cupados em p rovar para as elas 
ses dominante s sua capaci dade de con 
trolar a situação. 

Em r e sumo: as l ut as de bairro ~oje 

na America Latina , com to da a sua ri 
queza e va riedade de expressõe s, t~m 
en contrado nas manifes aç6es p0bli 
cas de massa (ou nos pren ancios de 
man ifes taç~o) o principal inst rumen 
to de pre s são 8 único re almente efi 
c az. Natu r almen t e , o emprego desse 
instrumento depende de muitos outros 
fatores adi ciona i s: capacidade orga 
nizativa, r ei vindicações concretas~ 
conjuntura po litica que vai indicar 
as brechas que podem se r aproveita
das. et c . Um e.xempl o: o Movimento 
Contra a Carestia - iniciado em São 
Paulo e depo is espalhado por v~rias 
capitai s brasileiras - apoiou-se na 
descoberta da fraude que o r egime 
mil itar rea lizou no cálculo da taxa 
de inflação oficial em 1973 [essa 
fraude fo i co mp r ovada por um relat6-
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rio interno do Banco Mundial),que te 
ve o efeito de diminuir os Índices 
de reajuste salarial daquele ano e 
de todos os seguintes. 

COMO O ESTADO RESPONDE 

A chave para entendermos as atuais 
reações do Estado diante das reivi n 
dicações reprodutivas, é a seguinte: 

- enquanto seus autores as entendem 
como reivindicações primordialmen 
te econômicas e dentro dos marcos 
do sistema; 

- o Estado, por seu lado, as inter 
preta como reivindicaÇões princi 
palmente políticas e dirigidas con 
tra o sistema. ---

Mas não se trata de um mal-entendi
do. A discrepância dessas duas Óti 
cas é uma consequência lÓgica do se 
guinte: 

- as formas atuais do capitalismo na 
América Latina continuam sendo a 
presentadas, a nível ideolÓgico~ 
como as garantias do bem-estar co 
mum - visando com isso legitimar o 
sistema; 

- enquanto, ao nível material, elas 
funcionam com base no menosprezo 
sistemático das necessidades de 
bem-estar da população. 

Ou seja, quanto as reivindicações 
por condições mínimas de vida - que 
o "Estado benfeitor" finge poder sa 
tisfazer - são tomadas ao pé da le 
tra pelos grupos populares, então is 
so se transforma numa ameaça real pa 
ra a legitimação do sistema dominan~ 
te. 

Como as reservas de mão-de-obra sao 
praticamente ilimitadas, o nível "ne 
cessário" (para o sistema) do consu~ 
mo das massas já não é medido em fun 
ção da sua capacidade de se reprodu 
zir como força de trabalho, mas uni 
camente em função do seu apaziguamen 
to político. Enquanto para as massas 
o melhoramento de sua situação cons 

titui um objetivo 
político dominante 
meio e~tre vários. 

para o sistema 
r e p r e s e n t a um 

Se o Estado respondesse a essas rei 
vindicações univocamente (apenas de 
uma maneira), essa resposta só pod~ 
ria ser: 

ll ou a integração das massas satis 
fazendo suas demandas - mas isso 
é incompatível com a política de 
concentração de rendas. base es 
trutural dos atuais aparatos es
tatais na América Latina; 

2) ou a repressão das demanda s - uma 
resposta que não é tão difícil 
tecnicamente, mas que tem o pr~ 

ço político de acelerar o proces 
so de frustração das massas e da 
perda de legitimidade do regime. 

~ por isso que as respostas por par 
te das autoridades governamentais 
costumam situar-se no campo da ambi 
guidade que existe entre a integr~ 

çao e a repressão. A e xperiência 
tem demonstrado que as táticas do Es 
tado com r.elação as reivindicações 
das organizações de bairro, tem con 
sistido basicamente em: 

- protelar (demorar em atende-lasl; 

- dividir (atender apenas algumas 
reivindicações de um bairro e ou 
tras de outro bairro; ou entao, es 
colher alguns bairros "privilegia 
dos" e aí atender o máximo possi 
vel de reivindicações); 

- ameaçar com medidas repressivas. 

Quase sempre o que ocorre é uma mis
tura dessas alternati vas. 

As primeiras experiências das organi 
zações de bairro enfrentando -se com 
o Estado, costumam ser as seguintes: 
ficam enroladas nos labirintos das 
instâncias burocráticas, são desmobi 
lizadas pela tramitação de processos 
custosos e demorados, são enganadas 
por informações fa lsas e por supos
tos "imperativos de ordem t~cnica". 
Quando, depois de anos de luta, o Es 
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tado faz concess~es materiais, essas 
s~o medidas em conta-gotas - e nunca 
em função de s ua utilidade concreta . 
mas sim. como resultado de um cálcu 
lo político no qual pesam os segui~ 
tes fatores: 

- o potencial de protesto da,quele mo 
vimento; 

- as oportunidades de faturar prest.f. 
gio como "benfeitor"; 

- a conjuntura geral e 

a "viabilidade" (tanto econ~mica 
quanto técnica). 

As vezes essas concessoes se engran 
decem institucionalmente, sendo apr~ 
sentadas como parte de um grande"pro 
grama oficial" - para garantir o con 
trole sobre sua execução. inclusive 
sobre as oportunidades de enriqueci
mento que ele cria. Nesse processo, 
costumam colocar- se entraves a futu 
ros movimentos de protesto. utilizan 
do meios como a cooptaç~o de dirigen 
tes e a construçao de sistemas de 
Clientela. Paralelamente. os repr~ 
sentantes do governo tratam de apro 
veitar as di ferenças sociais existen 
tes entre os moradores. para jogar 
uns contra os outros e finalmente di 
vidÍ-los (4). 

Os programas de "auto-ajuda" são par 
ticularmente propícios a esses fins~ 
porque reúnem várias vantagens: 

- são uma excelente propaganda para 
seus promotores; 

- desgastam a capacidade de açao dos 
moradores, através de contribui 
ç5es financeiras. trabalho "volun
tário" e brigas internas (por pro 
blemas de origem externa); -

- abrem as portas para uma penetra 
ç~o tanto po l ítica como ideolÓgí~ 
ca . 

Os moradores que pagam impostos di 
retas - trabalhadores assalariados 
e pequenos comerciantes -s~o parti
cularmente atingidos por essa "ajuda 
para a auto - ajuda" porque eles são 

exp l orados tr~s veze s : 

a) t~m que viver em condiç6es inf~a 
- humanas; 

b) os impostos que e l e s pagam são 
gas tos (pelo govern o) conforme os 
interesses dos rico s e 

c) têm que dar uma cont r i bmção dü~ 
ta - em trabalho ou di nheiro - p~ 

ra realização de obras urbanas 
que eles já pagaram a t raves dos 
impostos. 

Mas no final das conta s. o contraste 
entre as necessidades vi ta is dos mo 
radares e a respo s ta do Estado ~ mui 
to grande e evidente pa r a que essa 
mistura de desmorali zaç ão e mini-co~ 
cessões consiga freia r o processo 
de desilusão do povo. Os prolongados 
e repetidos enfrentamentos , se por 
um lado cansam e até esgotam as orga 
nizações de moradores , por outro li 
do provocam proce s so ~ de aprendiza 
gem e transmitem e xperiencias de lu 
ta. Consequentemente. acent ua-s e o 
lado repressivo da s re s postas do Es 
tado: intimidaçõe s e ame aças de todo 
tipo contra os moradore s em ge r a] e 
particul arrnente cont ra s fl us d1 r .igEln
tes, 

r:: nesse contexto que surge e ~> e d~ 
senvolve a IDEOLOGIA DA " SEGURANÇi\ 
NACIONAL". como substit ut1vo para a 
insustentável aparência de neut r ali 
dade de classe do Es tado. Através 
desta ideologia. os agen tes estgtais 
projetam sua própri a percepção polí
tica em qualquer exp re ss~o de protes 
to social. mesmo na s mais elementa~ 
res reivindicaç5es econÕmicas:"eles 
pedem pão. mas na rea li da de preten 
dem s ubvers~o; parecem pobres, mas 
de fato são agitadore s pro~issionais 
di sfarçados; seu ape lo ~ just~ça so 
cial é uma mera artimanha do comunis 
mo internacional; etc. ". 

Esta orientação ideo lÓgica faz pa~ 
te daquelas transformações que se 
r ealizaram nas estruturas estetals, 
visando dar conta do c r escente poten 
cial de protesto na América 1_ atina 
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durante as d~cadas recentes - especi 
almente a segunda metade dos anos 60 
e começo dos anos 70. A história des 
sa mudança de estrat~gia de respos~ 
ta, vai desde as tentativas de inter 
gração através da expansao dos merca 
dos internos, passando pela contra 
-insurgência preventiva da Aliança 
para o Progresso, a estratégia de 
opressão massiva aplicada pelas dita 
duras militares, até a atual estrate 
gia do BANCO MUNDIAL de fomentar uma 
espécie de "apartheid social" - com 
o objetivo de assegurar tão somente 
a subsistência dos pobres, aceitando 
como irreversível a miséria massiva. 

Paralelamente, modificaram-se tam
bém os aparatos institucionais, cu 
jas tendências atuais mais importan 
tes sao as seguintes: 

l) Dada a evidente incapacidade de 
alguns aparatos estatais em garan 
tir que a crescente pauperização 
não se transforme em perigo polí 
tico, cada vez mais estão inter~ 
vindo agências internacionais co 
mo o Bânco Mundial, a Segunda 
Internacional Socialista (social
-democracia européia), Organis 
mos Sindicais Internacionais (tu 
telados pelos EE.UU. ou Alemanha 
Federal) - aplicando medidas de 
tecnologia social. Dessa forma, A 
INTERNACIONALIZAÇÃO DOS INTER6S 
SES ECONOMICOS TEM LEVADO POUCO 
A POUCO À INTERNACIONALIZAÇÃO DO 
CONTROLE POL!TICO. 

Correspondendo a essa nova estra 
tégia, diversos programas vem 
sendo implementados nas nossas ci 
dades sob os auspÍcios do Banco 
Mundial - como é o caso dos atu
ais projetas de urbanização de 
favelas nas grandes metrópoles 
brasileiras ( 5). 

2) Ao mesmo tempo, os aparatos esta 
tais readaptam sua própria estru 
tura: para poder responder da ma 
neira mais diferenciada· possível 
sem perder o controle global, fo 
ram criados "organismos espec~ 

ais" - tanto a ní vel central como 
descentralizado - l c om a dupla 
função de integração e controle 
social. Um exemplo: no Peru, o g~ 
verna militar criou em 1971, o 
SINAMOS - um organismo estatal 
com centenas de funcionários em 
todos os níveis da admi nist~ação 
pÚblica, inclusive com represen
tantes dos próprios bairros (fave 
las); sua estrutura territori al 
correspondia às zonas militares 
do paÍs; os chefes a nível regio
nal e nacional eram militares 
( "contro le"), que tinham civis co 
mo seus diretores adjuntos ("int~ 
graçáo"). Além de causas exteE: 
nas, a instituição fracassou por 
sua contradição interna - não ser 
via nem para uma autentica mobilT 
zação social, nem para um contra~ 
le eficaz. 

3) Simultaneamente e como medida pr~ 
paratória para estratégias mais 
repressivas, são introduzidas modi 
ficações legais que restringem as · 
possibilidades de mobilização au 
tônoma e de publicidade para as 
reivindicações dos moradores. Is 
so vem acontecendo em vários pa~ 
ses, como foi no caso da Colôm -
bia: em agosto de 1978 o governo 
do presidente "liberal" Turbay 
Ayala, após um aumento de quase 
30% nos preços da gasolina (e, 
consequentemente, em setores vi 
tais da economia popular como 
transporte e alimentação),promul
gou um decreto chamado "Estatuto 
de Segurança" - para controlar o 
protesto massivo contra a piora 
das condiçÕes de vida (proibindo 
reuniÕes e manifestações pÚbli
cas, impedindo os meios de comuni 
cação de di fun.direm notícias so 
bre greves ou "distúrbios de or 
dem pÚblica", fazendo pris5es de 
representantes da oposição,etc .). 

A IMPORTÂNCIA DOS DIFERENTES 
OBJETIVOS DE LUTA 
O surgimento, 
perspectivas de 

desenvolvimento e 
êxito ou fracasso 
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das lutas de ba~rro dependem em gran 
de part e do probl9rna coflc l~e to que 
~ art iculado em cad a caso. Confo~me 
as dificul dades ligadas a um objeti 
vo de lut a especÍfica , podem var1 
ar: 

- a coesao dos mo ra do r es 
- a forma concreta do enfre nt ~mento 

com o Es ta do e 
- os resultados da luta empreendida. 

Muitas veze s os atares des sas lutas 
n~o se constituem como organl z aç~o 
de bairro permanente. mas sob a for
ma de comit~s ou comiss5es "ad - hoc»: 
de defesa do terreno invadido . de es 
cola. de água, de lixo. etc. Como 
consequência disso. não só a pró
pria luta mas também a percepção dos 
moradores é marcada por sua e xpe ri ên 
cia concreta com essa luta específi~ 
ca. As consequências de uma luta es 
pecífica para o processo organ izat1 
vo varia, entre outras coisas,confor 
me: o grau de urgência que é at r ibui 
do ao respectivo problema; a solução 
do problema seja possfvel unicamente 
atrav~s da ação coletiva ou também 
individual; o cálculo de custos e 
benefícios - econõmicos e pol i ti 
cas - das instâncias governamenta is, 
e o gr au em que estejam envo l 1idos 
interesse s privados. 

MORADIA 

Apesar de toda a sua mi séria. o bar 
raco/casebre/macambo r epresenta p~ 
ra os moradores um fator fundamen tei 
de estabilidade material e ps icológ~ 
ca. De certa forma , ele substitui um 
lugar de trabalho estável, uma ve z 
que cria a condiçao basi ca de poder: 
sobreviver sem uma renda regular.Vem 
daí também sua grande importância a 
nível psicolÓgi co: a "ca s a própria" 
n~o só reduz o sentimento de insegu
rança existencial . mas é de fato um 
dos poucos "pontos fixos" de identi 
dade individual: "aqui ninguém man 
da em mim. este lugar é meu .. , etc,"~ 
Assim. os acontecimentos em torno da 
"casa própria" ocupam o centro da 
vida. 

Muitas vezes. todas as atividades 
da uma famÍlia concentram- se em con 
segu~r ss ma ios suficientes para 
cor.struir uma casa , Este interesse 
indi~idual é compartil na do por to dos 
os moradores e adquire tanta impor
tânci a para o grupo todo ao ponto de 
estar em dispostos a defender sua ur 
banização "com unhas e dentes" - se 
ne cessário até com sacrif!cio de vi 
das . Para poder atingir este objeti
vo, ~ decisivo co ns eguir o título de 
propriedade dos terrenos ocupados -
ou . pelo menos, uma situaçao de tal~ 
rancia legal , Este parece ser o úni
co caminho de conseguir seg urança e 
reconhecimento social. em sociedades 
baseada s na propriedade privada. Mas 
para atingir esse objetivo. os mora 
dores têm que assumir uma situação 
paradoxal: como o terreno onde leva~ 
tam seus barracos "pe rtence " ao Esta 
do ou a proprietários privados, eles 
nece ssariamente têm que v1o1ar as 
leis vigentes - que defendem os pro 
pd.etarios contra esse tipo de "ata-=
que s ~ pro prieda de privada". Quer di 
zer: a ocupação de terreno s signifi-:
ca que os moradores ~êm que violar~ 
quel as mesmas normas l egais que - de 
pols da luta pela oerman~ncia - eles 
'ão precisar para garantir sua pr~ 
oria propriedade. Para resolver seu 
pro blema de mora dia , primeiro eles 
têm que se colocar à margem da or
dem jurídica dominante , para logo 
em segui da - através da propriedade 
privada - poderem se i ntegrar neste 
mesmo sistema, 

Esta tJ.o1ação das leis e a consequen
te ilegalidade criam uma situação na 
qual os moradores dependem das deci
sões estatais - uma situação de inf~ 
rioridade que marca todo o processo 
seguinte; A violação da l e i legitima 
a sanç~o estatal e a desejada garan
tiô legal depende do favor estatal. 
Com isso, num certo sentido o Estado 
"tem a faca e o queijo na mão ". Isto 
explica porque muitas vezes os mora 
dores se iludem tão facilmente com 
pr omessas e porque fazem to do o pos 
sível para demonstrar uma boa condu~ 
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ta política, chegando às vezes até 
o limite da abnegaç~o. mostrando um 
comportamento bem mais de súp.'licas 
do que de reivindicações. Correspon 
de à lÓgica do Estado protelar o m~ 
ximo possível a solução legal, com o 
objetivo de nao perder esses meios 
de manipulação . 

A chave para a explicação da histó 
ria de um ba irro encontra-se muito 
comumente na posição dos moradores 
com relação ao terreno ocupado. Por 
exemplo: organ i zações combativas e 
politicamente conscientes costumam 
ter como ponto de partida uma luta 
dura pela permanência nos terrenos o 
cupados. As lutas internas quase sem 
pre têm que ver com os interesses 
econômicos divergentes dentro do pró . -
prio bairro (inquilinos x proprietá-
rios, comerciantes x biscateiros, 

etc.). 

Uma vez resolvido o problema jurídi 
co (via desapropriaç~o ou concessão 
de aforamento pelo Estado), di minui 
a pressão externa e começam a apare 
cer os problemas da heterogenei dade 
interna. Em muitos casos, logo se 
destaca um grupo com' condiçÕes econô 
micas para 1n1c1ar rapidamen t e ~ 
construção com material nobre (alve 
naria) e até para construir mais um 
andar ou quartos de aluguel. Os "ri 
cos" entre os pobres podem ficar um 
pouco mais ricos, aumentando a dife 
rença de interesses e reduzindo a ba 
se para ações coletivas. 

Por outro lado, a construÇão da casa 
em geral marca o ponto em que, uma 
vez conseguida certa segurança na 
esfera reprodutiva a preocupação se 
volta para a não - integração na produ 
ç~o (o problema do emprego). Porque 
a melhoria da casa ou o pagamento 
das prestações oo terreno loteado re 
querem uma renda estável - e os es 
forças para consegui-la frustraram 
-se diariamente, ~ assim que,novame~ 
te, aparecem em cena os interesses 
estratégicos. 

CONSUMO COLETIVO 

O cál culü de custos e benefícios ela 
borados pelas respectivas autorida-
des estatais, varia muito conforme 
as diferentes obras infra- estrutu -
rais. Este fato condiciona tanto as 
perspectivas de êxito como as repe~ 
cussões internas, nas lutas de bair 
r o por determinados pro bl emas de i~ 

fra-estrutura. Por e xemplo: a exten 
s ão da rede elétrica e um problema 
relativamente "simples" porque os 
fios não representam um grande gasto 
para o Estado e logo começam a ser 
pagos pela população - sem falar na 
facilidade de resolver o problema a 
través do "gato" (extensão puxada da 
rede pÚblica de forma ilegal). A li 
gação com a rede de água potável ja 
é uma coisa mais cara e complicada: 
aí, as perspectivas de ê ~ito são bem 
menos seguras e variam com as condi 
ções ecolÓgicas e também sociais de 
cada cidade. 

As favelas nos desertos ao redor de 
Lima (8eru) recebem água de cami 
nhÕes " cisterna que vendem essa .águ~ 
em galÕes. Em Lota (cidade mineira 
ao Sul do Chile), os acampamentos de 
barracas onde vivem milha r es de mi 
neiros dispõem apenas de duas fontes 
centrais de água. Nos bairros da p~ 
riferia de São Paulo, muitos morado 
res se abastecem d'água através de 
poços furados por eles mesmos; mas 
a agua sai contaminada por causa da 
proximidade de "fossas negras" tam
bém feitas pelos próprios moradores 
por falta de esgotos. 
Quanto ao calçamento de caminhos e 
ruas, ainda que seja relativamente ca 
~não é difícil convencer as auto:
ridades sobre a utilidade desse ti 
pode obras, cuja visibilidade pres 
ta - se muito para a ostentação políti 
ca . Já ~o caso da luta por esgotos~ 
a reivindicação é quase que utopica: 
além de ser uma obra muito cara, não 
traz vantagens econÕmicE:Js ou po1Ít2:_ 
cas para o governo . Quanto ao trans 
porte,a luta é também contra asempre 
sas privadas que têm mui to interesse 
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em ganhar a con cess~o de nova s li 
nhas, mas colocando no serviço o me 
nor número de Ônibus poss ível que 
vão circu l ar superlo tado s - para au 
mentar o seu lucro , é claro. Escolas 
são e xigências que prometem uma lut a 
longa e difÍci l ; o mesmo s e pode di 
zer com relação as creche s e aos po s 
tos de sapde . 

Quando são real izadas e ssas obra s de 
infra-estrutura, a s diferente s 
postas de solução que surgem 
sempre expressam os interes s e s 
ferenciados dos moradores. 

pr~ 

qua se 
di 

nA Companhia Nacional de 
uma taxa cujas pr estações 
são muito altas para uma 
moradores. Os mai s ricos 
impor a aceitação da t a xa 

Água cobra 
men s a is 

parte dos 
co nseguem 
e tambêm 

que suas casas sejam as primeira s a 
receber água. Algumas famÍlias mai s 
pobres ficam deve~do a s pr estaçàes e 
acabam tendo que comprar sua agua 
dos ricos, porque os caminh~R s-cis 
ternas não vêm ma is n(fave las de Lima 
Peru). 

Quanto às reivindi cações em si, todo 
mundo está de acordo: para conseguir 
um mínimo de in fra-estrutura basica, 
a ação comum se impõe natura l mente . 
Mas depois da fase in icial alg uns 
moradores começam a se servi r de 
suas vantagens pessoai s (maior ren 
da, relações e xternas , etc . ), a té 
mesmo - às vezes - contra seus v1z1 
nhos. Se esses interesses individu 
ais conseguem tomar o controle das 
organizações de bairro, entao a s a 
çÕes coletivas terminam no ponto mes 
mo em que elas conseguiram cri ar a 
base para o desen volvimento des ses 
interesses individuais. 

CONSUMO INDIVIDUAL 

Depois da moradia . a al imentação re 
presenta a nece ss idade mais urge nt e 
para a reprodução fisica . Mesmo as 
sim, o problema de alimentação e 
praticamente o que menos aglutina e 
provoca process os grupais no bairro , 
O motivo é obvio : a alimentação (j u~ 

to com o vest uário) est~ organizada 
exclusivamente em forma de consumo 
in d.i v~ dual; o que cada um pode com 
prar de comida é de t erminado pel~ 
re~da individual [eventualmente por 
mais alguma produç~o ds subsist~ n 
cia : plantio de frutas , legumes e 
ve r duras no terre no em tor~o da ca 
sa) , Ora, em uma sit uação de c~esce~ 
te pobreza das massas. isto signifi
ca simplesmente: FOME. Não e xiste 
p raticamente nen r.uma outra r edi stri
buição de venda no interior da econ~ 
mia fam1liar, porque pra ninguém so 
bra nada (não há excedentes , mas sjm 
faltas ) . As tentativas de formar co 
operativas de consumo ou de organ~ 

zar compra s coletivas , na maioria 
dos casos t~m fracassado por razoes 
e conomicas, por brigas 8 desconfian 
ças int ernas, ou ent~o. pela firme 
e até viole nta resistência dos inter 
mediários rcomerciantesl . Em 1977 is 
so f oi tentado por grupos de mulhe 
r e s da periferia de São Paulo. mas 
fracassou. 

As pos sibilidade s de alimentação de 
pendem de sa l ários e preços, isto e, 
e stão diretamente ligadas ao s istema 
e co!lÔmico global . Uma mudança par 
cial a nível de um ~nico bairro ~ 
praticament e impossivel , Dessa mane~ 
ra, o p r oblema da fome se reflete 
em todas as outras iniciati vas de or 
ganizaç~o: de um lado . a fome se ma 
ni f esta como debi lid~de fisica (fr~ 
queza , esgotamento) e apatia rindi.fe 
rença . pa8sividade); de outro lado, 
como um grande potencial explosivo 
incalcul~vel nas ações e mobiliza 
ções de massa quando , rompendo aqu~ 
la apatia, se incendeiam por qua~ 

que r motivo i mediato , 

Do ponto de vista organizati .o, to 
das as tentativas de solução do pro 
blema de alimentaç~o ultrapassam o 
âmbito do bairro. Portanto, não e 
por acaso que se estabe lecem mais fa 
cilmente ligações entre organizações 
de bairro e sindicatos justamente 
atraves do problema dos preços dos 
g~ne ros alimentícios. 
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"O r~pido aumento dos preços dos a 
limentos foi o fator determinante 
das GREVES NACIONAIS no Peru, que 
foram organizadas conjuntamente pe 
los movimentos de bairro e sindica~ 
tos. Os abaixo-assinados do Movimen 
to Contra a Carestia no Brasil, em 
parte foram distribuÍdos através 
dos sindicatos e nas f~bricas; na di 
reção do movimento estavam também 
dirigentes sindicais. Também na Gua
temala existiu um movimento contra 
o alto custo de vida; esse movimento 
praticamente substituiu no momento o 
perseguido e reprimido movimento sin 
dical." 

Desta maneira, a necessidade do con 
sumo individual, através do sistema 
de preços e salários, re1mete aos in
teresses estratégicos de uma mudan 
ça na esfera de produção; e assim, 
pode desembocar em unidades de açao 
com outras forças soc ia1s. Sem dúvi 
da, esse tipo de "frente" costuma 
ter curta duração. Por falta de uma 
concepçao clara e de mais longo al 
cance, as organizações participantes 
costumam ter uma visão meramente con 
juntural de sua cooperação; não pe~ 
cebem uma razão para manter a unida 
de de ação para além do motivo que 
originou a "frente" - motivo este 
que, como qualquer problema isola
do, toca de maneira muito distinta 
os diferentes interesses de classe 
envolvidos. 

RESUMO: 

Este artigo pretendeu apresentar al 
gumas estruturas básicas das lutas 
que se dão na esfera da reprodução, 
sob as atuais condiçÕes . de uma cres 
cente pauperização massiva. 

Em pr~meiro lugar, quisemos destacar 
as potencialidades dessas formas a 
tuais de luta social; mas, ao mesmo 
tempo, procuramos indicar algumas di 
ficuldades e obstáculos que freiam o 
desenvolvimento dessas potencialida
des. Neste sentido, uma questão de 
cisiva é: SE r POSSÍVEL E COMO SE PO 
DE DESENVOLVER UMA CONSCIÊNCIA POL!~ 

TICA NESSAS LUTAS. 

Observamos o seguinte: 

1) Por um lado, as organizações de 
bairro contém a possibilidade de 
que seus membros tomem consciªn 
cia da r~alidade em que vivem,dos 
alcances e limites de suas pró -
,p r:La s forças e do caráter de ela~ 
se do Estado; e ainda, que ganhem 
experiência numa organização demo 
crática de base; 

2) Por outro lado, elas contém tam 
bém o perigo de que se desenvol
vam formas de uma "falsa" cansei 
ência nutrida pela ideologia do 
minante; e que os moradores, para 
resolver seus pro blemas, se subor 
dinem a estratégias de caráter 
pequeno-burguês. 

No nível abstrato, parece - nos impo~ 
tante assinalar que, nas atuais con 
diçÕes, a distinção tradicional e!2_ 
tre lutas reprodutivas e produti -
vas - distinção presente não só nas 
análises correntes, mas também nas 
prÓprias formas de organização - vai 
perdendo substância e, portanto, tem 
que sersubstituída por uma interpre
tação que estabeleça uma estreita i n 
terrelação entre ambas as formas de 
luta. r inegável que as lutas de 
bairro não estão sendo levadas â mar 
gem da luta de classes; bem ao C0!2_ 
traria, elas representam uma de suas 
atuais formas de expressão. 

Isso não significa que a diferença 
entre lutas de bairro e formas de lu 
ta sindical ou de partidos políticos 
já não existe; nem tão pouco que se 
ja simples ou fácil essa relação e~ 
tre ambas. De qualquer maneira, a 
crescente redução do nível reprodu 
tivo esta criando nao so a necessida 
de, mas tambem as condiçoes objeti
vas para que as reivindicaçoes se 
unifiquem e se articulem em alianças 
cada vez mais amplas. 

N O T A S: 

(l) Esta função central do Estado 
para o processo de valorização 
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capitalista é um elemento importante 
para a aproximação entre formas de 
lutas dos Sindicatos e organizações 
de Bairro. 

(2) t por isso que os moradores de 
favelas - e suas organizações 

parecem ser "conservadores" para al 
guns autores e "radicais" para ou
tros. Uma abordagem dialética combi 
naria ~ssas duas interpretações a 
parentemente opostas. 

(3) Quanto a esse aspecto. dado o 
grau extremo dos problemas en 

frentados pelos moradores. é mesmo 
de admirar que só raramente aconte 
çam explosões violentas. Quais se 
riam os fatores de inibição da agre~ 
são? 

• 

(4) Num bairro do Recife. concorre 
ram ~ eleição pa r a diretoria do 

Conselho de Moradores 2 chapas. Uma 
de l as - que tinha sua plataforma em 
cima da realização de projetas da 
Prefeitura - era constituída pelos 
proprietários de casas que estavam 
se achando prejudicados pelo "plano 
de ur banização" feito pelo Conselho. 
com o apoio da maioria da população. 

(5) Em 1980, o presidente do Banco 
Mundia l (Robert McNamara) este

ve em viagem pelos principais cen
tros urbanos da América Latina. ten 
do visitado "in lo co" dezenas de 
bairros populares e favelas que. em 
seguida. foram contemplados com pro 
jetos (dinheiro "a fundo perdido"HI 
~ané±ados pelo Banco Mundial, 



O ciclo das greves 
no Rio Grande do Sul 

FASt/Porto Alegre 

INTRODUCAO 
' 

O movimento popular no Rio Grande do 
Sul há muitos anos havia dei xado de 
se expressar com peso e e vidência 
na vida política regional 
da forma como se movimen
tou no ano de 79. Não se 
circunscreveu somente às 
reivindicações econômicas 
de algumas categorias ur 
banas da classe operária~ 
Atingiu largos setores da 
população urbana margina 
lizada no acesso à terra 
e condiçÕes de saneamento. 
No campo deu-se o início 
do questionamento da polí 
tica agrícola do governo 
pelos pequenos propriet~ 
rios e à luta pela distr~ 
buição de terras aos cam 
poneses que nao mais as 
possuíam,os chamados "Sem 
Terra" (1). 

Porém. foram os trabalha 
dores urbanos. através de 
suas reivindicações por 
melhores salários e condiçÕe s de tra 
balho, que mais conseguiram expre s 
sar o conjunto das contradiçÕes das 

classes sociais "dominadas". Sobre 
eles pesaram, naqul le éomento, o mai 
or gráu de repressao do governo , e m 

-compensaçao, foram os que vivencia-
ram diversas formas organizativas 
prÓprias. aliadas aos limites dos 



instrumentos tradicionais de suas lu 
tas - como o sindicato atrelado ao 
Estado e os Partidos. No caso do 
MDB, os parlamentares não tiv~ram ca 
pacidade de absorver as que:toes c~ 

locadas pelo movimento, a nao ser p~ 
la via parlamentar. Constituíram-se 
em alguns casos, movimentos grevi~ 

tas extra-sindicais (2), obrigados a 
dar resposta que o aparelho sindical 
não comportava naquele momento, bem 
como extra-partidários, constituídos 
completamente à margem dos partidos 
existentes (3). 

Ao mesmo tempo esse movimento gr~ 

vista mostrou toda sua fragilidade 
ao ter de enfrentar governo e pa 
trões. Com quase nenhuma experiênciã 
acumulada nos anos anteriores - ao 
contrário de são Paulo que contou 
com uma série de ricas experiênci
as nas greves de empresas inclusive, 
com formação de comissões de fábri 
ca - o movimento operário lançou-se 
às greves sem ter uma vanguarda(dir~ 
ções sindicais ou militantes de ba 
se) consolidada e reconhecida pelÕ 
conjunto das categorias. Essa van 
guarda se formou na greve mesmo e ~ 

li é que obteve o reconhecimento dos 
operários. Da mesma forma,o movimen 
to careceu de um maior vínculo en 
tre o sindicato e as fábricas, nece~ 
sitando lançar mão dos piquetes para 
provocar e manter as Paralisações. 

A série de debilidades organizati
vas, as quais pode-se acrescentar 
ainda a falta de vínculos mais es 
treitos entre as divers~s categori 
as, facilitou a repressao do gover 
no e dos patrões, talvez mais dÕ 
que os próprios mecanismos de que ~o 
governo lançou mão. E a justaposiçao 
dessas duas condições deb~lidade 
organizativa e forte repressao ~ s~ 

bre os movimentos - trouxe o rapi
do refluxo, substituindo-se aquela 
forma de luta (a greve) por um inten 
so movimento interno às categorias. 
O sentido passou a ser o de se orga
nizar e subst ituir as direções pele
gas por di reções combativas. 

O CICLO DAS GREVES 

Com exceção da greve do s professo
res, no pr imei ro s eme s t re , o restan 
te das parali s ações ocorre r am nos 
primeiros três meses do segundo se
me s tre, segui ndo os passos das gr~ 

ves de São Paul o e Mina s Ge rais. 

Contou com um t ot a l de 228 mil gr~ 

vistas, entre os mai s de três mi
lhÕes do pa í s (ve r t a bela 1) , s endo 
que os professores e os ope r ários da 
construção civil f oram os mais ex
pressivos numericamen t e. Somadas as 
duas categorias, temos 15 0 mil gr~ 

vistas (ver tabela 2), 65 por cento 
do total. Os r e s t ant e s 35 por cento 
distribuíram-se ent r e as dive rsas c~ 
tegorias. A percent agem de grevistas 
do setor terciári o (pr e stação de se~ 
viços) chega a 94, 5 por cento do to 
tal, quase igualando - se aos gre v~s

tas diretamente ligado s à pro duçao . 
Isso explica-se pela r e lativa fraqu~ 
za do parque industri al do Estado e 
seu pequeno cres cime nto nos Últimos 
anos (teve um acréscimo bem menor 
aos Índice s de outros Estados), bem 
como a não para l isação de um setor 
importante como o dos metalúrgicos 
( 4). 

Quatro greves se de stacaram pe lo seu 
tempo de duração,sendo em média de 
duas semana s : a do s profe ssores, da 
construção civi l , dos bancários e 
dos vigilant es. 

Nota-se ainda que o ponto de partida 
de todas as paral isaçõ e s foram rei 
vindicações eponômicas - aumento de 
salários - e oco rre r am fora da data 
-base do dissídio . Algumas, como foi 
o caso da construção civil e dos ba~ 
cáries, extrapola r am sua~ reivindic~ 
ções iniciai s : os primeiros questio
nando a di r etoria de seu sindicato 
e colocando na ordem do dia sua sub~ 
tituição; os ban cários, após a inter 
vençao no sindicat o e prisão dos di 
rigentes, ex i giram a imediata liber~ 
tação dos presos e o f i m da interven-
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ção. Através desses dois exemplos 
compreende-se a facilidade que o mo 
vimento tem de politizar-se, dados 
os estreitos limites em que pode mo 
ver-se dentro da estrutura sindical 
e diante da intransigência patronal 
e do Estado. 

Selecionamos, para uma rápida recons 
tituição, quatro greves que, de cer 
ta forma, concentraram as questões 
principais vividas pelo movimento o 
perário: baixos salári os, . falta de 
organização, combatividade das cate 
gorias, direções combativas ou pele 
gas. Bancários e costureiras com di 
reções combativas; peÕes e motoris 
tas com direções sindicais pelegas~ 
Estes são os polos opostos da mesma 
organização sindical viciada por 
mais de quarenta anos de atrelamento 
ao Estado. 

VESTUARIO 

A categoria do vestuário, na epoc~. 
possuía cerca de dez mil operar1os, 
sendo sua maioria mulheres, com um 
salário médio pouco acima do mínimo. 
Esta foi a Única categoria que teve 
sua greve geral antecedida por duas 
paralisações em empresas (5). 

O início da paralisação deu-se com a 
chamada de uma assembléia, dia 03/ 
09, para decidir o lançamento de uma 
campanha salarial. Foi antecedida de 
dez assembléias por fábrica, que o 
correram no transcorrer do mês de 
agosto, onde foram cuidadosamente for 
madas as pautas de reivindicações~ 
permitindo à diretoria avaliar o 
grande potencial de mobilização. A 
categoria contava ainda com outro e 
lemento fundamental: a existência 
de delegados sindicais com estabili
dade no interior das fábricas, con
quistados na campanha do ano ante
rior. 

Assim, no período que precedeu a gr~ 
ve, esses delegados funcionavam como 
um elo de ligação permanente entre a 
fábrica e o sindicato. 

Na assembléia, que contou com a par 
ticipação de 3,5 mil costureiras, a 
lém de ser unificada a pauta de re~ 
vindicações foi decretada imediat~ 
mente a greve, com o objetivo de pe 
gar os patrões de surpresa e obriga 
-los a sentar na mesa de negoc i ações 
c 6) • 

A pauta de reivindicações constava 
de 41 ítens, destacando-se: 

- não desconto dos 35% de aumento 
concedidos em agosto a título de 
antecipação no dissídio de novem 
bro; 

- aumento de 20% a partir de 
sobre o salário reajustado no 
anterior; 

01/09 . 
mes 

carimba 
também 
de de 

- contratos de experiências 
dos pelo sindicato (7), e 
que o aviso prévio, em caso 
missão, fosse válido somente 
carimbo do sindicato; 

com o 

- estabilidade de 90 dias para a ge~ 
tante (8); 

- delegado sindical por cada fração 
de cem trabalhadores e com estabi 
lidade provisória de dois anos. A 
quelas empresas com menos de cem 
operários teriam direito a um dele 
gado. 

Definiu-se na assembléia um comando 
de greve (composto de 30 membros), 
que iria acompanhar a diretoria, ~ 

lém de formarem-se piquetes cjue dev~ 
riam atingir as 200 empresas na m~ 

nhã seguinte, recolhimento do fundo 
de greve entre a população e uma no 
va assembléia no dia seguinte. 

O sindicato patronal por seu lado, a 
chou "absurda e ilegal a greve . uma 
vez que não foi apresentada nenhuma 
reivindicação" e, "absurdo maior", 
não encaminhar qualquer negociação 
antes da greve. O presidente da p~ 

tronal, Israel Jacobson,afirmou q~e 

"eles (os trabalhadores) estão que 
rendo demais. Pedem coisas absurdas 
que jamais poderemos conceder . .. Qu~ 
rem que levemos até café na cama p~ 
ra eles". Justificou, ainda, o ped~ 
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do de auxi Ho ã Secretaria de Seg!:!_ 
rança P~blica: "Vamos pedi~ ajud a 
da SSP para garantir a tranq uilidade 
dos empresários em re lação àqueles 
que queiram trabalhar", afi r mou em 
uma ent r evista a imprensa, 

O balanço dos dois primeiros dias 
de greve . s egun do João Paulo Marque~ 
pr es i dente do Sindicato dos Trabalha 
dores, era de uma adesão de 95 po r 
cento da categoria. Um Índice alto, 
mas ao qual tem de ser acre s centado 
outro dado: a utilização de piquete s 
foi generalizada e constituiu- se em 
element o fundamental para provocar 
e manter a p·aral:isação. Em algumas 
fâbricas chegou a haver enfrent a 
menta f Ísico entre a s piqueteiras e 
pelot~es de choque da polícia. 

No dia 05 é que foram entregues as 
reivindicaç~es aos empresários, logo 
após uma passeata de cinco mil costu 
reiras pelo centro da cidade. A par 
tir daí a Delegacia Regional do Tra 
balho (DRT) medio u as negociaç~es , 
sendo que no dia 06 os patrões apr~ 
sentaram sua contra-proposta, vota 
da, no dia seguinte, numa assemblé i a 
com seis mil trabalhadores. A propos 
ta previa apenas dois itens: piso 
salarial de três mil cruzeiros e au 
menta de 15 po r cento . Os 41 i tens: 
pela proposta pa tronal,só seriam dis 
cutidos no dissÍdi o em novembro, de 
vendo o sl.ndicato dos trabalhadores 
assinar ai nda um t ermo de compromis
so f inal izando a greve, termo este 
que não foi aceito. A assembléia con 
cardou com os 2 i t ens, aceitou ã 
proposta e a diretoria do sindicato 
encaminhou a pauta inicial para jul 
gamento no Tri bunal Regional do Trã 
balho, vincul a ndo a aceitação da tabe 
la patronal ao julgamento das ou 
tras 41 reivi ndicaç5es. 

AÍ se mostrou o fÔlego curto desta 
greve. Indo a julgamen to, o processo 
s e arrastou durante meses, chegando 
ao TST onde a maioria dos !tens não 
foram aceito s. Os patrões contaram 
com outra ajuda: nos meses seguintes 
há uma baixa de produção, quando pa~ 

sa a safra de verão, ocorrendo um nu 
me rc alto de demissàes,tornando di 
fícil qualquer tentativa de rei nicl.o 
das mobilizações. 

A conquista salarial da greve foi : 
salários de 1 . 800 a 2 . 000 cruzeiros 
com aumento de 60% [contando os 35% 
anteriores] ; de dois a cinco mil, au 
menta de 52% ;de cinco a dez mil, 46% 
de aumento; acima de dez mil,aumento 
de 40 %. 

MOTORISTAS 

Foi uma greve de um dia apena s, mas 
que paralisou toda a cidade. 

O movimento da cat ego ria iniciou-se 
em abril, na campanha salarial, ga
nhando fôlego em agosto quando se
riam aumentados automat ic amen t e os 
sal~rios a partir das modif1 s ações 
nas tarifas de Ônibus. De abril a a 
gos to é que os motoristas mais comb~ 
tivos conseguem articular-se, enfren 
tando o pelego Othelo Oliveira (91: 
presidente do sindicato, e que resul 
tau na convocação de uma assembléia: 
no dia 14/09, onde seriam discutidos 
os novos aumentos. 

Compareceram cerca de quatro mil mo
toristas , cobradores e fis cais e lo 
go de inÍcio fica uma certeza: a von 
ta de geral e ra de i~ à greve .reduzi~ 
do - se muito o espaço de manobra do 
presidente , este contr~rio à parali 
sação . De nada adiantsm seus esfor~ 
ços em só permitir a entrada de só 
cios : os não sindicalizados forçaram 
s ua participação e o pelego logo per 
deu também a própria di r eçâo da as 
sembléia . A partir dai dec idiram que 
o c aminho era a greve, mesmo sem a 
pa~ticipação do sindicato, form andE 
-se um comando de greve com represen 
tante s das maiores empresas e reuni~ 
do os motoristas mais combativos. 

Os primeiros passos foram a forma
ção de piquetes e o imediato início 
das negociações com o sindicato p~ 
tronal na madrugada do dia 15 , na 
qual reuniram-se ainda o prefeito , a 
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DRT e o sindicato, sem . no ertant~. 

chega rem a um acoJ~o. 

Na ma~h~ do dia seguinte, a paralis a 
ção já havia gãnho a adesào não so 
dos motoristas da capital , mas se 
estende u a toda a gr _nde Porto ~le 

gre. E, para isso, os piquetes prat T 
camente for·am desnecessários. As p~ 
ralisaç6es, de uma maneira gera l , e 
ram e spontâneas. O movime~to con 
tou com outro elemento a seu f avo r, 
manife sta na quase rlBtJt :-a 1 idade dos 
empre s~rios do s etor, o que pode 
ser expresso na seguinte declaração 
de um deles: " . • • as empresas do se 
tor es t~o dispostas a dar o aumento 
desde que o governo federal se com 
prometa em repassar este cu s to imedi 
atamente para as tarifas". 

Assim os moto ristas contaram s e nar 
com a boa vontade, pelo meno s sem a 
intervenção contraria de seus pa 
tr6es. Estes, na verdade,reco]o cavam 
o eixo de enfrentamento: e~tre os o 
perários e o Estado. ou melhor,entre 
os motoristas e os consum1dores. o 
que era corroborado pelas afirmações 
do pre si dente da EBTU, J. Francisco 
ni: "(o Estado) • • . deve dar contínuT 
dade aos projetas de expansão dos 
serviços de transporte coletivos e 
proporc ionar aos empresários do 
tor condiç6es de rentabilidade .. • ". 

A tarde do dia 15 ª que a diretoria 
do sindicato consegue reassumir a di 
ração e dar o golpe . Numa segunda 
reunião com os empresários chegam a 
um acordo que seria referendado a 
noite no sindicato. Só que não havia 
sido marcada a assembléia e, durante 
o dia. os membros do sindicato ha 
viam feito da tudo para desmobili 
zar a categoria, aconselhando aos 
motoristas a irem para suas casas. 
Na porta do sindicato lia-se num car 
t az: "Avisamos que em l S/09 o si~dT 
cato não estará atendendo a seus a s 
saciados". Isso em pleno di a de gr~ 

ve: 

O comando de greve. nesse momento,de 
monstrou sua grande fragilidade e 

-:1 i r;ex.pe r iên.::;ia de seus mernbr·os, man 
tendo- ~ e paralisado f r ertB ~s diver - ~ 

Srlci P•Bssoes e nao ccnsegwln do uma 
act1culaç~o com as bases. A noi te a 
d:.t. r sçâo de uma assembl eia vo1tou p~ 
ra as ~áGs do pelegn , Dos quase dez 
mil em greve, apenas 708 vnt aram:l46 
a~eitaram o 3cordo e 62 foram contrá 
rio~ . 

Um outro tcL•nfo ainda estava guard~ 

do, Os ;noloristfls da Grande Porto A 
Jegre. por rBceberem um 5 aJ~rio me 
~~r que os da capital, tinham na e 
qu:tparaçâo de seus salári os seu pri:B: 

·~ipdl móvel de luta. Pelo acordo, no 
entanto , só r eceberiam equiparação 
dos índ1ces de aumento, permanecendo 
ai~da com um teta salarlal inferior. 
~ss im, quando os motoristas da cap~ 
tc:Jl retornaram oo trabaJ ho, aqueles 
ficdt·am em greve por mais um dia, 
porem sem um Gnico canal de centra
llzaçao do [T] Ovimento e com o sindic~ 
to jogando suas forças ~o sentido de 
forçar a volta ao trabalho, 

Pelo acor~o. os da capital ganhari
am: 7.200 para os mot oristas ; 6 mil 
para os largado res e f.Lscais e 4 . 100 
para os cobradores. Os da Grande Por 
to Alegre , respectivamente. 6 .2 ; 5,3 
e 3,8 pelo mesmo serviço e horas de 
t rabal hu. 

CONSTRUCAO CIVIL , 

Esta greve teve seu inÍcio em um can 
tei.ro de obcas de casas populares 
C 1/il a Restinga J de forma completamen 
te espontânea. Três mil operários-:
revoltados com sua situaç~o de traba 
lho . i~ iciam a par·alisaçào, alastran-=
do o movimento at~ o centro da cida 
de. formando um i1nenso piquete que 
arrastou todos os oper~rios por onde 
passou. 

·Estes três mil peÕes protestavam co~ 
tra o des conto de salarios nos domin 
gos s feriados quando chegavam cinco 
ou dez minutos atrasados ao traba-
lho. contra os frequentes 
tsuspens~o de três dias) 

"ganchos" 
para quem 
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falasse em aumento; contra a nao 
aceitação do atestado do INPS. 

Nesse mesmo dia, 13/08, realiza-se a 
primeira assembléia que pautou as 
reivindicações. Os salários de ser 
ventes deveriam passar de 11 a 2S 
cruzeiros e a 40 cruzeiros para os 
profissionais. Formam-se, também um 
primeiro comando de greve, comissões 
de arrecadação do fundo de greve e 
piquetes para ampliar o movimento. 

O sindicato, que até aquele momento 
estava à margem da paralisação, con 
vaca uma assembléia para o dia se~ 
guinte, numa tentativa de direcionar 
a greve, no que é contestado pelo co 
mando . 

Na Vila Restinga nenhum dos opera
rios acreditou na boa vontade do pre 
sidente. Este havia sido convidado e 
não tinha comparecido a uma assem
blé~a no dia 11 que definiu a paral! 
saçao. 

Na assembléia convocada pelo sindica 
to, com a presença de 8 mil peÕes, 
a diretoria é expulsa pela massm que 
reitera seu apoio ao comando de gre 
ve, formado de um modo completamente 
desordenado e sem critérios, contan 
do até com professores e estudantes~ 
Estes chegaram até a dirigir a assem 
bléia em alguns momentos, ocasionan 
do a formação de uma passeata até o 
palácio do gôverno estadual, exlgln 
do a libertação de três companheiros 
presos naquele dia. 

Quanto ao sindicato, Filipe Delgado, 
depois de expulso, preferiu o diálo 
go com a DRT, através de um ofÍciÕ 
que resumia a visão da diretoria du 
rante toda a greve: "Considerando 
que o Sindicato de Trabalhadores 
constatou ser impossível dar conti 
nuidade ordeira ao movimento reivin 
dicatório caracterizado em seu Edi 
tal de Convocação publicado na i~ 
prensa no dia de ontem; considerando 
que o Comando Geral Independente 
(CGI) se recusou terminantemente a 
qualquer diálogo com a entidade que 
representa legalmente os trabalhado 

res; considerando que o movimento 
não pode s·er identificado como estr! 
tamente da categoria profissional 
reivindicante, estamos comunicando 
os presentes fatos a V.Sa. e aos de 
mais Órgãos pÚblicos competentes e, 
também. que a diretoria do Sindica 
to suspende temporariamente a caber 
tura ao movimento reivindicativo ate 
que os fatos aconselhem outra atitu
de" (ass.: Filipe Delgado). 

Essa outra atitude viria através da 
série de pressões da DRT e do sind! 
cato patronal sobre o comando de gr~ 
ve, no sentido de não negociar en
quanto o sindicato dos trabalhadores 
não estivesse presente. 

Do lado dos trabalhadores, apura-se 
a organização que deu fÔlego à gre 
ve. Primeiro, foi a criação de coman 
dos de greve zonais,responsável pe 
la manutenção da paralisação e arre 
cadação do fundo de greve em suas 
zonas de trabalho; segundo,a articu 
lação com o local de moradia, com a 
criação de comitês de apoio nas vi
las populares. Estes comitês conse
guiram reunir as famílias dos operá 
rios, bem como membros de outras ca 
tegorias que passaram a uma solida 
riedade ativa com o movimento. 

Mas o problema central permaneceu e, 
inclusive, agravou-se durante a se 
mana. Desde o inÍcio o CGI foi tres 
passado por duas visÕes de atuação: 
uma primeira,m~joritári a, que ten
tou levar o movimento na trilha das 
conquistas econômicas, questionando 
a diretoria do sindicato sem, no en 
tanto, descartar o sindicato enqua~ 

to entidade da categoria; uma segu~ 

da, que, sem esquecer as reivindica 
ções econômicas, em alguns momentos 
privilegiava a negação não só da di 
retoria, mas do próprio sindicato~ 
Essa posição culminou com a criação, 
quase ao final da greve, de um sindi 
cato livre dos operários da constru~ 
ção civil, dividindo os setores com 
bativos da categoria, tanto a nível 
de direção quanto de base. 

Nesta primeira semana e conquistada 
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a adesão de seis mil operár io s do 
pala petroquímica, através da açãa 
de piquetes. Ao nível das negocia
ções permaneceu o impasse. té a e n 
trada em julgamento da greve no TRT~ 

Na 
. ~ 

cónciliatória. vida reun1ao pr, pe 
lo Tribunal. o juiz propos o Ín di-=-
c e de 25% de aumento. apenas ' 1 qua.!:: 
to do Índice reivihdicado. 

A decisão só veio na assembléia do 
dia 27. quando cinco mil o ~ ~rar1o s 

decidem aceitar aquela propo t3 e 
outro s dois itens: estabili ade de 
noventa dia s para categoria e de um 
ano para o comando de greve. 

BANCAR IOS 

A última greve de repercussão naque 
la ano teve uma série de ca racte ríS 
ticas particulares. a começa r pe la 
sua preparação. Não só em Po rto Ale 
gre ela eclodiu. mas também B'T va 
rias cidades importantes 
do interior. Ocorreu des 
sa forma porque a Federa
ção dos Bancários levou u 
ma pauta conjunta de rei 
vindicações de todos os 
sindicatos. 

Além disso. a campanha de 
aumento salarial foi leva 
da ao mesmo tempo em que 
se desenvolvia a de são 
Paulo e Rio de Janeiro.des 
tacando-se a reivindicação 
de unificação da data-base 
para 19 de setembro (no Es 
tado era em novembro). -

Quando a categoria se dec~ 
diu pela greve. o trabalho 
preparatório de organiz~ 
ção das bases se refletiu 
diretamente sobre o anda 
menta das paralisaçõe s~ 
Primeiro. o comparecimento 
assembléia que ~eflagrou o 
to: de um total de 12 mil 

-me i.ço a 
movimen

c1ncári 
os. cerca de 8 mil estavam precentes ; 
após a capital alguns municÍpios do 

interi or lhe seguiram o exemplo . t o
tal i z ando quase vinte cidade s com 
bancários em greve. A formação do 
comando de greve fo i a mais exemplar 
de todas as greves: aglutinaram- se 
nele os bancá rios mais combati vos • 
represent ando as maiores agência ban 
cári as. 

Po rém foi a greve que sofreu o mai or 
número de interferênci as do gove r no. 
Aqui ele não s e limitou a uma aparên 
cia de neut ra lidade. onde suas vã 
rias instân c ias entravam como me dia 
do res entre patrões e trabalhadores~ 
mas art iculou uma campanha de repres 
s ão a nível nacional. atingindo s ão 
Pau lo. Rio e Porto Alegre. Começou 
decret ando a ilegalidade do movimen 
to para . a seguir. prender suas l ide 
ranças mai s combativas . 

Aqu i no Es tado tal atitude signif i 
cou que o movimento ficou desampara 
do e i so lado dos demais centros ja 

greve nos primeiros dias . quando a 
f racassa em São Paulo e Rio. A pres 
s ão recaiu também sobre o interior 
do Es tado. pren dendo- s e várias dire 
t orias. O golpe fin a l sob reveio com 



a .J~ ~~ ' ~ at u r'·3 sc:t separado do acordo 
entre os si~dicatos do interior, re 
presentados pela Federação e o Si ndi 
cato patronal, deixando os grevistas 
da capital completamente isolados. 

A segunda semana de greve só foi sus 
tentada à base de piquetes diarios~ 
para, no final , quando o movimen to 
já se encontrava completamente esva 
zi ado , a categoria ser obrigada a 
voltar ao trabalho sem nenhuma con 
quis ta. 

A derrota foi levada mais longe p~ 

los patrões. Nas primeiras semanas 
depois do término da greve. instalou --se uma verdadeira caça as 
no interior dos bancos, com 
sões massivas que. em algumas 
cias , chegaram a 50% de seus 
vos. 

QUESTUES PRINCIPAIS 

rAPEL DOS SINDICATOS 

bruxas 
demis 

agen 
efeti -

Quando o movimento veio à tona ficou 
clara a completa inadequação da maio 
ria das direções sindicais com o mo 
vimento, no caso a dos motoristas 
e dos peÕes . Totalmente à margem da 
paralisação, essas direções pelegas 
foram ao ponto de se posicionarem con 
trárias à greve . 

Mas também a estrutura sindical mos 
trou c l aramente seus limites, expres 
sos em vários momentos . Primeiro,não 
permitiu que em nenhum momento se a 
brisse espaço às negociações diretas 
entre patrões e empregados. surgindo 
o Estado sempre como instância media 
dora. Segundo, não reconheceu os co 
mandos de greve como instâncias legi 
timas de representação dos operári 
os, forçando a que sempre o sindica 
to, mesmo quando sua diretor.ia fosse 
pelega, rep r esentasse aqueles nas ne 
gociações. Terceiro, o limite ,propri 
amente político de representação do 
sindicato, como no caso dos bancá
rios, onde sua direçâo posicionou- se 
ao lado das bases, levando a que o 
Ministério do Trabalho intervisse. 

cassando a diretoria, n~o reconhecen 
do, assim, o papel legítimo daquela~ 
Quarto , a solidariedade ent r e as di 
versas categorias se manife stou mais 
pelas bases, exemplo da construção 
civil, do que pelos aparelhaR s i ndi 
cais , que, em suo maioria, mantive 
ram-se calado s e quieto s. A ex~eçao 
foi a inters indica1, formada por um 
pequeno n~mero de sindicatos combat i 
vos. 8 que manteve um processo de 
constante apoio às cat egorias em gr~ 
ve , 

ORGANIZAÇÕES INDEPENDENTES 
DOS OPERARIOS 

Com e xceção das cost :; rei ras, nos ou 
tros tr~s casos consti tuíram-se or 
ganismos independen tes. onde as res 
triçÕes legais da estrutura sindi -
cal não incidiam di r etamente. como no 
caso dos sindicatos , 

Neste campo ~ que a experi~ncla foi 
a mais rica, princ i palmen te no e xem 
plo da construção civil que deveu 
seu f 6 lego basicamente ~ originalida 
de da organi zação de sua greve: o c~ 
mando geral de gre ve independen~e . 

responsável pela di f'eçào geral do m~ 
vimento; os comando s zonaj_s que man 
tinham a paral is ação e arrecadação 
de fun dos nas diversa s áreas em que 
se dividi ram; os comites de apoio 
nas vilas populares llocal de mora
dia da i men sa maioria do s pe6es) , su 
gerindo o inÍcio de uma solidarie7 
dàde ativa de membros de outras ca 
tegorias. 

Um exemp lo de complementaridade en 
tre o sindicato combat i~o e os orga 
nismos de base s urg idos nas greves i 
o caso do s bancários. Quando sua di 
reteria foi presa , o comando a sub~ 

tituiu estando minimamente preparado 
e est ruturado, dando condiçÕes de 
continuidade ao movi mento . 

No entanto, embora fosse a experiên
cia mai s rica que as di versas catego 
rias sofreram. não dej xou de demons 
trar s ua fragilidade ja ao início de 
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sua constrwç~o . Em alguns casos. im 
bu!dos de e rros que n~o puderam ser 
corrigidos no curto espaço de tempo 
em que se desenvolveram as lutas. er 
ros que podem ser localizados na nao 
fixação de critérios explÍcitos de 
representati vidade dos membros e do 
papel que os coman dos deveriam cum
prir. levou a comprimir sua existên 
cia s6 no espaço restrito das greves 
e nao fixando na consciência das ba 
ses a importância desses organismos~ 

O fato de que apôs o término das gre 
ves. essas diversas experiências não 
levaram à praticamente nenhuma mudan 
ça no interior dos sindicatos é mais 
uma prova da total inadequação des
sa estru t ura sindical . As diversas 
experiências foram abafadas quando 
do "reto rno " ~s atividades 
dos sindicatos. 

O ESTADO 

normais 

Na primeira fase do ciclo grevista. 
o Estado apareceu mais como instân
cia mediadora entre as duas partes 
do que como uma intervenção mais di 
reta. Esta. no entanto. surge clarã 
mente na greve dos bancários. com a 
interve nção nos sindicatos. 

Mas era apenas uma aparência o tom 
de conciliação que o Estado promo 
veu. Na greve dos motoristas foi 
clara a sua intervenção pelas pro
prias afi rmações de alguns empresa 
rios. assim como na con~trução ci
vil. quando afirmam que em Última ins 
tância quem determinaria os Índiceei 
de aumento salariais seria o gover 
no federal (motoristas ) ou estadual: 
este na renegociação do valor dos 
contratos de construção das empre
sas com o Estado (11). 

Na segunda fase desaparece totalmen 
te esse tom de conciliação. frente 
às pressõe s de banqueiros e. mais im 
portante. a perspectiva de uma gre 
ve de bancári os com caráter nacional 
(Porto Alegre. São Paulo e Rio de Ja 
neiro). O ensaio das atitudes mais 
repressivas nas futuras greves. qua~ 

do o governo retoma a ofensiva arti 
culado com os patrões. teve seus prT 
meiros passos ensaiados nesta greve 
de bancários. onde fechou caminho p~ 
ra qualquer negociação. 

A NOVA CONJUNTURA 

A soma de dificuldades que o movimen 
to operário tem para se organizar e 
impor uma linha sindic.al mais pr6x..!. 
ma a seus interesses. impediu que 
as experiências de 79 tomassem um ru 
mo mais definido. 

Daquela série de lutas restou , de for 
ma mais presente. a consciência an~ 
ti-direções sindicais burocráticas e 
pelegas. consciência expressa na 
formação de uma série de oposições 
sindicais - motoristas e construção 
civil. Tentam. a partir daquelas ex 
periências. levar um plano de lutas 
que democratize a vida do sindicato 
e amplie sua participação. 

Essa mesma consciência fortaleceu .a 
necessidade que a classe operaria . . 
tem de suas entidades representati 
vas de massa. no caso. dos sindica~ 
tos. Os exemplosdas diretorias comba 
tivas tornaram-se um referencial. as 
sim como das organizações de base qü8 
se constituíram naquele processo. 

N O T A S: 

(1) Os pequenos produtores agrícolas 
levaram a luta pela melhoria do 

atendimento da previdência social no 
campo. já que o FUNRURAL estava mui 
to aquém das necessidades. No ano se 
guinte. 1980, no primeiro semestre: 
houve intensa mobilização dos produ
tores de soja na luta contra o "con 
fisco" imposto pelo governo federal~ 
Em alguns municÍpios a luta desdo
brou-se na ocupação de cidades e ro
dovias pelos produtores. Os chamados 
"sem-terra". por sua vez. concentra~ 

-se. neste momento. em Ronda Alta. 
onde estão acampadas cerca de 600 f~ 
mílias que reivindicam a distribui-
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çao de terras no Esta do . 

(2) O termo extra-sindical se re~e re - - -nao a negaç3o do sindicato en 
quanto instrumento de lut a , mas supe 
ração da estrutura sindical existen 
te, colocada sob estrei.tos limites 
organizativos, por movimentos r eivin 
dicativos de maio~ envergadura, emb2 
ra muitas vezes nao sejam conscien 
tes dessa negaçao. 

(3) Aren a e MOB . no ano de 79, eram 
os Gnicos partidos existente s . 

Com relação ao primeiro, a Aliança 
Renovadora Nacional, ~ 6bvio do por
quê · do' · afa stamento dos movimentos 
grevistas em relação a ele: congrega 
va de igual forma que seu sucedâneo 
(PDS) os setores mais conservadores 
e reacionários da sociedade; o segun 
do, no entanto , tinha uma relação 
mais comple xa com o movimento popu 
lar. Partido criado e ambientado na 
vida pa r lamen tar e, apesar de seu 
discurso po lÍtico s er favoráve l as 
reivindicaçÕes e necessidades das 
camadas popu l ares, teve enorme difi 
culdade em readequar s ua atividade a 
nova conjuntura. E até sua extinção 
nao tinha alcançado esse objetivo. 

(4) Toda possibilidade de greve nes 
te setor foi sustada pal a s mano 

bras da diretori a do sindicato de 
Porto Alegre na campan ha salarial da 
quele ano. Chego u a haver a ss em 
bléias com mais de sete mil operá~ 

:·rios du r ante a campanha. boa parte 
disposta a ir à greve. 

(5) As costureira s realizaram duas 
greves no 19 semestre, todas as 

duas por aumentos salariais. Uma de 
las conseguiu o aumento . Logo apos 
a empresa foi fechada, depoi s de sua 
compra por um grupo do r amo hotelei 

r o. 

(6 ] Ne s sa ~poca o s etor funciona com 
capacidade máX: ima de produção. O 

atraso na produção pode si gn ificar 
multas para os empresários ou até 
me s mo , o can celamento das encomen
das . 

(7) Maneira de evita r os frequentes 
abu s os que ocorrem, como as pror 

rogaç~e s i ndevidas desses contratos 
pelas emp r e s as . 

( 8) Há den unc i as de que algumas em 
p re s as do setor, que possuem con 

veni os com clínicas particulares:
provocam o a borto artificial nas ge~ 
tant es , de s carregando- se, assim, 'do 
ônus de pagar seus salários no perí~ 
do fina l de gravidez e de convales 
cença . 

(9 ) Sem dúvida es t e ~ o melhor esp~ 
cime de pelego de Porto Alegre. 

Em denGnc i as publicadas no mês de ou 
tubro de 80, no jornal "Em Tempo ", 
confinnar am-se todas a s suspeitas de 
dedu r agem que o pelego promovia. Nu 
ma séri e de cartas ao DOPS, a polí~ 
cia fede ra l e aos empresários, Othe 
lo conseguiu liquidar com a articu 
l ação dos motoristas combativos . To 
dos fo r am demitidos, não encontrando 
mais emprego na categoria. 

(l.OJ Em uma nota do sindicato patro 
na l. os empres ários da constru~ 

ç ão afi rmam: " ... sendo es ta s obras 
na sua imensa maioria de prc 0 r iedade 
e / ou fi nan ciamento dos governos[esta 
dual e federal), é poi s a eles que 
ca berá a dec i são final sobre os Índi 
ces de aumento poss í veis de serem e ...,. 
vent ualmente concedidos [aos oper~ 
rios ) " o 
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NLMERO IE GREVISTAS POR ESTAOOS E SUA DISTRIBUICAO EM REL.ACAO AO Ti!'f/!_ 

IE GREVISTAS ~ 1979 ' ' 

Estado Número de Grevistas Distribuição (%) 

são Paulo 1. 297. DOO 40,0 

Rio de Janeiro 849.000 26,0 

Minas Gerais 480.000 15,0 

Rio Grande do Sul 228.000 7,0 

Distrito Federal 69.000 2,0 

Pernambuco 67.000 2,0 

Goiás 66.000 2,0 

Outros 185.500 6,0 

Total: 3. 241. 500 100,00 

Obs.: O Estado de são Paulo é o Único que teve um numero maior de gre
ves por empresa em relação as gerais por categoria que predomin~ 
ram no restante dos Estados. 
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Categorias 

Motoristas 
de Ônibus 
Fora da 
data-base 

C. Civil 
Fora da 
data-base 

Professores 

Bancários 

Vigilantes 

Mineiros 

Vestuário 
Fora da 
data-base 

PRINCIPAIS GREVES;REIVINDICACOES E GREVISTAS NO 
' 

ESTAOO 00 RIO GRANIE 00 SUL - 1979 

Grevistas e 
Formas de 
Organ iz aç ão 

8.500 I Co
mando de 
greve inde
pendente da 
diretoria 

64 mil I Co 
mando de 
Greve inde
pendente da 
diretoria 

86 mil 

12 mil I C o 
mando de 
Greve junto 
a diretoria 

6.500 I C o 
mando de 
Greve forma 
do junto 

...... 
a 

dir'etoria 
da associa-
çao 

3,2 mil 

8 mil I C o 
mando de 
Greve junto 
a diretoria 

Reivindicações 

Cr$ 8. 400 (motor) 
6.350(fisc ) 
5. 200 ( cob ) 

Delegado Sindical 

Resultados 

Cr$7.200 
6.000 
4.100 

100% de aumento Antecipação de 
22,5% e estabi 
lidade ao Co 
mando de Greve 
por 90 dias 

Piso de três sal. Piso de 4 mil 
min. e reajuste e reajuste de 
de 70% 

76% de aumento e 
antecipação da 
data-base 01109 

Piso de cinco mil 
e jornada de 8 hs 

70% de aumento 

70% 

Aumento escalo 
nado entre 5 8 
15%; interven
ção no sindica 
to e cassação
da diretoria 

Piso de 4,] mil 
estabilidade p~ 
ra o Comando de 
6 meses e três 
meses para os 
grevistas 

25% 

Duração 

15108 
(l dia) 

13/08 
(15 dias) 

02104 
(16 dias) 

05109 
(14 dias) 

31108 
(16 dias) 

21108 
( 6 dias) 

55% de aumento Aumento escalo- 04109 
nado entre 15 (3 dias) 
a 50% e piso de 
três mil 

Obs.: - outras categorias que realizaram greves: fumageiros (primeira 
nacional de uma categoria); trabalhadores na indústria do papel 
peleo (mil e quinhentos operários); padeiros (Pelotas); tecelÕes 
mil) e sapateiros de Novo Hamburgo; 

greve 
e pa 
(2 

- perderam algumas conquistas no Tribunal Superior do Trabalho; vigila~ 

tes e vestuário. Os primeiros, a rigor, jamais tiveram as suas con 
quistas da greve postas em prática. 
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Associação de Trabalhadores 
da Região da Mooca: 
uma alternativa ao imobilismo 

-APRESENTACAO 
' 

O surgimento de Associações de Tra 
balhadores e Moradores em uma deter 
minada região ou bairro tem provoca 
do opiniões bastante polêmicas. Os 
críticos mais severos acusam-nas de 
paralelismo sindical porque, segu~ 
do eles, procuram concorrer com o 
próprio sindicáto. 

Os defensores da idéia argumentam 
que é uma forma alternativa de orga 
nização, levando em conta a moradia 
ou local de trabalho. As Associações 
não se restringem aos limites das So 
ciedades Amigos de Bairro(SABs), nem 
aos centros culturais e/ou recreati 
vos. Trata-se de uma combinação de 
fatores voltados para a realidade da 
Região Metropolitana da Grande São 
Paulo. Combinação entre questões do 
Trabalho e Moradia. 

A Associação dos Trabalhadores da 
Região da Mooca é uma experiência 
bem sucedida e que tomamos como exe~ 
plo para ilustrar esse artigo, sem 
nenhuma pretensão de criar um mode
lo ou uma proposta acabada para ou
tras cidades do Brasil. 

Trata-se de uma realidade e como tal 
merece ser divulgada, assim como 

FASE/São Paulo 

muitas outras formas de organização 
que existem e que estão sendo cria
das pelo movimento operário e popu -
lar. 

A GRANDE SÃO PAULO= alguns problemas 

f muito difÍcil para quem vive em 
centros urbanos menores ou no campo, 
entender a dimensão dos problemas de 
uma região como é a Grande São Paulo. 

Foi a compreensão desse fenômeno e 
suas implicações sobre suas dificul 
dades de grupalizar trabalhadores e 
moradores que criaram as condiçÕes 
objetivas para o surgimento de Asso 
ciações de Trabalhadores. 

A população da Região da Grande São 
Paulo, formada por 37 municÍpios(l), 
é superior a 13 milhÕes de habitan 
tes, sendo que o município da Cidade 
de São Paulo abriga cerca de 8,5 mi 
lhÕes. A região tem mais habitantes 
do que qualquer Estado do Brasil, e 
o município de São Paulo só tem me
nos habitantes do que Minas Gerais e 
Paraná. 

f a mão-de-obra migrante, principal
mente do nordeste e, mais recentemen 
te, também do interior de São Paulo 
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que vai se transformar no assalaria
do urbano, possibilitando ao sistema 
econ~mico reglizar as altas taxas 
de excedente de que necessita para 
expandir-se. 

O desenvolvimento econ6mico acelera 
do, dessa região, favorecendo a con 
centração de capital, tem provocado 
a deterioração das condiçÕes urbanas 
de existência. Além dos baixos salâ 
rios , piorar-am as condiçÕes de saú
de, nutriç~o. transporte, habitação. 
saneamento b~sico, etc. 

Estudos oficiais recentes indicam que 
os usuários de transportes coletivos 
que moram na periferia da cidade 
permanecem de 3 a 4 horas nos veícu 
los que os levam ao trabalho e os 
trazem de volta para casa. O trans 
porte ferrovi~rio que deveria trans 
portar no máximo 300 passageiros por 
vagão, transporta v~rias vezes por 
dia mais de 700 passageiros. Essa 
realidade provoca inúmeros acidentes 
com os "pingentes",trabalhadores que 
viajam . d~pandurados no lado de fora 
da composição. 

O contraste social se acentua quando 
observamos que o transporte individu 
al, carro de passeio particular, a 
presenta 1~2 passageiros como ocup~ 

ção média por viagem. 

O trabalhador. portanto, submetido à 
fadiga e ao desgaste fÍsico e mental 
provocado por jornadas de trabalho 
de 8, 10 e até mesmo 12 horas, soma 
das as horas de deslocamento para 
o trabalho e a volta para casa. cor 
re ainda o risco provocado pela ma 
qualidade do transporte coletivo. 

A situação habitacional apresenta 
também aspectos alarmantes. Em 1975, 
o Secretário de Estado para Assun 
tos Metropolitanos pronunciou um 
discurso na Escola Superior de Guer 
ra onde afirmou: "cerca de 130 mil 
pessoas vivem em favelas, 615 mil 
em cortiços e 1 milhão e 800 mil in 
divíduos habitam as casas precárias 
da periferia. Estas cifras referem 
-se só ã Capital e a elas deveriam 

ser acrescidas as que dizem respeito 
aus outros municípios da Grande São 
Paulo. ( .. . J o número de favelados 
c r esceu neste Último ano em 80%"[2). 

Em 1980, o número de favelados apro 
ximava-se de um milhão de habitantes, 
situação que se agravou com a cres 
cente onda de desemprego em 1981. 

O quadro dramático das condiçÕes de 
vida, principalmente para os assal~ 
riados não qualificados, revela que 
os trabalhadores foram excluídos dos 
benefÍcios de desenvolvimento econõ
mico. A grande Cidade, que já foi um 
sonho para muito lavrador expulso de 
suas terras, transformou-se numa m~ 
quina sofisticada e cruel de produ 
ção de trabalho social excedente. 

E dentro desse quadro sócio-econõmi 
co que devemos analisar o sindicato, 
um dos principais instrumentos de o~ 
ganização da classe operária, ferr~ 
menta ainda pouco conhecida e utili 
zada pelos trabalhadores para se con 
trapor e lutar contra essa situação~ 
ou ainda, ferramenta desvirtuada pe 
la própria estrutura sindical e as 
sim mantida pelos pelegos. 

A QUESTAO SINDICAL 

O sindicato, sem dÚvida, ê um dos 
mais importantes instrumentos do tra 
óalhador para conseguir condiçÕes de 
trabalho e um poder aquisitivo mais 
condizentes com a dignidade humana. 
Entretanto, o sindicato no Brasil é 
um apêndice do aparelho do Estado. 
E os acontecimentos recentes como a 
cassação, prisão e enquadramento de 
lÍderes sindicais na Lei de Segura~ 
ça Nacional revelam os limites impos 
tos pelo Estado à atuação sindical.-

O regime político instaurado no pais 
após 1964, reforçou a estrutura sin 
dical implantada nos anos de 1930~ 
inspirada na legislação fa s ci s ta de 
Mussolini. 

As normas estabelecidas pel o Oe cre 
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to ni 18.700 de março de 1931, por 
exemplo, e cujos traços gerais estão 
em vigor até hoje, impossibilitam o 
livre desenvolvimento da ação políti 
ca do operariado ao mesmo tempo que 
transformam o sindicato em instrumen 
to do poder do Estado. 

Qualquer irreguJari dade pode ser 
punida com a destituição da direto
ria, a nomeação de um interventor,fe 
chamento do sindicato por 6 meses e 
até mesmo sua dissolução definitiva. 

O artigo 15 desse Decreto é bastante 
ilustrativo: "Ter~ o Ministério do 
Trabalho, Indústria e Comércio, ju~ 
to aos Sindicatos, às Federações e 
Confederações, delegados com a fina 
!idade de assistir às assembléias 
gerais e a obrigação de, trimestral 
mente, examinarem a situação finan
ceira dessas organizações,comunican
do ao Ministério, para os devidos 
fins, quaisquer irregularidades ou 
infrações". 

O Estado Novo, como é conhecido o pe 
ríodo da história do Brasil de 1937 
a 1945, incorpora à Constituição a 
legislação sindical de cunho fascis 
ta. Em 1939, foi encaminhado o Pro~ 
jeto da Lei Orgânica de Sindicali 
zação Profissional. Em sua exposição 
de motivos caracteriza os sindica
tos como instituiçÕes de direito pÚ 
blico, diretamente subordinadas ao 
Estado que limita e estabelece suas 
atividades . 

"Com a instituição deste registro, 
toda a vida das associaÇões profi~ 
sionai s passar~ a gravitar em torno 
do Ministério do Trabalho: nele nas 
cerão e crescerão; ao lado dele se 
desenvolverão; nele se extingüirão" 
(in, Boletim do Ministério do Traba
lho, Ind. e Comércio - n9 53, Janei 
ro de 1939). 

Em 1939 é promulgado o Decreto 
24.694 que, ao mesmo tempo em que re 
conhece alguma · a utonomia sindical es 
tabelecida no texto constitucional~ 
limita-a quando incorpora muitos tra 
ços do Decreto 19 .700, mantendo o 

sindicato sob o poder manipulador e 
coercitivo do Ministério do Traba
lho. 

Os sindicatos tornam-se agentes do 
Estado, suprimindo os prin~ípiop de 
voluntariedade e os de liberdade de 
associação sindical. Cada ramo da 
economia (metalúrgico, têxtil etc. ) 
passa a ser obrigatoriamente repre 
sentado por um único sindicato opera 
rio e por um Único sindicato patro~ 
nal, que precisam ser reconhe cidos 
pelo Estado. A estrutura sindical de 
ve ser vertical desde as _bases lo 
cais até a esfera nacional, ao mesmo 
tempo em que as representações das 
categorias profissionais são isola
das em compartimentos estanques. São 
proibidas as associações de car~ter 
horizontal que vinculam pela base 
trabalhadores de diferente s ramos da 
indústria. 

Baseado nessas diretrizes fascista
-corporativas, que perduram até ho
je, o sindicato passa a estar volta 
do mais para o controle da classe o 
per~ria do que um instrumento de rei 
vindicação e conquista de seus an
seios. 

As leis e decretos formulados a par 
tir de 1964 promovem uma r eadequação 
através de novos dispositivos como a 
Lei de Greve, Política Salarial, Fu~ 
do de Garantia por Tempo de Serviço 
(FGTS), Imposto Sindica l ,etc.Enfim , 
todo o movimento oper~rio passa a 
ser mais rigorosamente controlado p~ 
lo Estado, assim como todos os seus 
recursos. 

Os sindicatos, portanto, sao obrig~ 

dos a exercer uma função mais assis
tencial do que sindical. Substituem 
o Estado no atendimento médico, jurí 
dica e social. E qualquer "deslize" 
est~ sujeito à imediata intervenção 
do Estado ou à repressão policial, 
como no caso recente do enquadramen 
to de lÍderes sindicais de São Pau 
lo, Porto Alegre, do ABC e outros 
centros na Lei de Segurança Nacional. 

No caso de São Paul o , , o sindicato 
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dos metalGrgicos ~ um bom exemplo pa 
ra a avaliação da estrutura sindical 
vigente e suas implicaçaes imobilis 
tas no movimento oper~rio. 

Os metalÚrgicos do municlpio de São 
Paulo formam hoje uma categoria pro 
fissional com mais de 400 mil traba 
lhadores em sua base territorial. O 
sindicato dos Metalúrgicos de São 
Paulo é considerado o maior sindica
to de trabalhadores da América do 
Sul. 

São essas dimensões que criam espec 
tativas permanentes sobre a atuação 
da diret:oria que o dirige. Sendo a 
cidade de São Paulo o maior polo in 
dustrial do Brasil, a história des 
se sindicato pode ser considerada 
como o retrato do movimento sindical 
brasileiro. 

Em 1964, sua diretoria foi cassada 
sumariamente pelo movimento militar 
que tomou o poder. Após mais de ano 
sob a intervenção do Ministério do 
Trabalho, foi nomeada uma junta go 
vernativa formada por elementos com~ 
prometidos com a derrubada do gove~ 

no constituído. 

O atual presidente, nomeado inter
ventor em 1965, conseguiu reeleger 
-se durante todos esses an qs graças 
ao apoio recebido dos empres~rios e 
do governo, que fortalecem seu con 
trole sobre a m~quina administra 
tiva. Mais recentemente,algumas ten 
dências que estão a favor de qual
quer pacto social entre trabalhado 
res e patrões, reforçaram politica 
mente o apoio institucional ao atuaT 
presidente. 

A eleição de 1978 revelou que o g~ 
verno não est~ disposto a permitir 
que trabalhadores comprometidos com 
o movimento operário assumam o con 
trole de um sindicato que tem, como 
orçamento, uma verba de cerca de 
Cr$ 2.700.000,00 por dia. O que equi 
vale a 300 salários mlnimos,aproxima 
damente. Nessa eleição, apesar da 
comprovada fraude que provocou a 
anulação do pleito pela Delegacia Re 

giona l do Trabalho, houve interven -
ção direta do Ministério do rraba
lho, que reconheceu "a vitc r ;_,::. " da 
chapa da situação. O Ministro do 
Trabalho compareceu pessoalmente p~ 

ra dar posse a diretoria "e letta ". 

Em 1981, essa diretoria foi reeleita 
apesar de perder a votação nas f~
bricas por uma margem superior a 
3.000 votos. A inversão do resulta
do só foi possível graças às urnas 
colocadas no prédio do Sindicato on 
de o grande número de aposentados ga 
rantiu a pequena diferença que deu 
a vitória à situação. A estrutura sin 
di cal atual dá direi to de voto ao 
aposentado mas cria dificuldades se 
ele quiser candidatar - se. São os a 
posentados que mais se utilizam dos 
serviços assistenciais promovidos p~ 
lo sindicato e são, portanto, os que 
estão mais expostos às pressões e 
xercidas pela máquina sindical. O r~ 
sultado foi comemorado com champa

na 
do 

nha pelos empresários reunidos 
FIESP - Federação das Indústrlas 
Estado de São Paulo - conforme 
ticiou o jornal Folha de São 

no 
Paulo 

no dia seguinte após a apuração 
pleito. 

do 

O sindicato está localizado em um 
ed i fÍcio no centro da cidade de Sâo 
Paulo, não possuindo nenhuma sub-se
de para atender às dezenas de milha 
res de sindicalizados. As s ub-sedes 
que existiram foram fechadas pela 
própria direção sindical . Nes s e edi 
fÍcio, o salão destinado ãs assem
bléias da categoria, não comporta 
mais de 400 pessoas sentadas , Muitos 
trabalhadores não frequentam o sindi 
cato ou assembléias, por medo de re~ 
presálias, esquema montado pela dire 
toria com seus Décio Malhos. 

O trabalhador metalÜrgico que precl 
sar se deslocar para o s indi cato 
tem que sofrer todas as dificuldades 
provocadas pelo sistema de transpor
te deficiente que existe na Grande 
São Paulo. Além das horas j a cons~ 
midas diariamente para se deslocar 
da sua residência para o local de 
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trabalho e vice -versa. seriam soma
das uma ou duas horas a mais. 

O sindicato oferece em sua sede aten 
dimentos médico e odontolÓgico. Õ 
serviço jurídico é cobrado, propor
cionalmente ao valor da causa. Até 
no carnaval promovido pela diretoria 
em 1981, foi cobrado ingresso. cujo 
valor atingiu quase 15% de um salá
rio mínimo regional. 

O sindicato dos metalúrgicos de São 
Paulo. com sua Única sede centraliza 
da. o mínimo de atividades que afere 
ce e a existência de uma diretoriã 
totalmente identificada com a polí
tica oficial do regime. não consti
tui hoje uma referência concreta ca 
paz de aglutinar os trabalhadores me 
talúrgicos para promover sua formã 
ção sindical e organizativa. 

O exemplo do Sindicato dos Metalúrgi 
cos não é uma exceção. A maioria dos 
grandes sindicatos de São Paulo 
possuem diretorias que apresentam 
práticas bastante semelhantes. 

Até mesmo a combati~a diretoria do 
Sindicato . dos Metalúrgicos de São 
Bernardo e Diadema. cuja história 
não deixa dÚvidas sob~e seu compro 
misso com os interesses da classe o 
perária. é obrigada a reconhecer que 
cerca de 65% do seu orçamento são 
gastos com o assistencialismo §Xigi
do pelo Ministério do Trabalho. 

A promoção humana.social e polÍtica. 
necessária para impulsionar as rei
vindicações da classe trabalhadora. 
fica prejudicada diante dessa situa 
ção. Além de toda a estrutura sindi~ 
cal. que é uma verdadeira camisa de 
força. os trabalhadores defrontam-se 
com diretorias sindicais pelegas e 
imobilistas que também limitam e 
criam obstáculos para o crescimento 
de sua organização. 

A SIIUACAO DOS TRABALHADORES DA 
REGIAO DA tvroCA 

A Região da Mooca é formada 
sub-distritos da Mooca e Vila 

pelos 
Pru-

dente que constituem os bairros de 
formação industrial mais antigos de 
São Paulo. 

Sua população está em torno de 500 
mil habitantes. Essa região tem cer 
ca de 1600 indústrias que oferecem 
mais de 100 mil empregos. Aproximada 
mente metade deste parque industrial 
é formado por indústrias metalúrg~ 
cas: metalurgia. mecânica. material 
elétrico e material de transporte. 

Pesquisas recentes revelaram que 49% 
dos trabalhadores dessa região gas
tam mais de 50 minutos para se deslo 
carem de suas casas para o trabalho~ 

O tempo gasto em transporte é menor 
do que em outras regiÕes porque a Mo 
oca é uma região central - antiga -~ 
que possui transporte coletivo dire
to para quase todos os bairros da ci 
dade. 

As condiçÕes de vida e trabalho nes 
sa região são as mesmas já descri 
tas pelo Secretário de Estado de Ne 
gócios Metropolitanos na Escola Su
perior de . Guerra. Não há. portanto. 
nenhum exagero de nossa parte quando 
afirmamos que essas condiçÕes são 
quase subhGmanas. 

A região não oferece. também. quase 
nenhuma atividade cultural ou recr ea 
tiva. exceto os bares com suas mesas 
de bilhar. Os trabalhadores em geral. 
e em particular os metalúrgicos que 
são em maior número. quando desejam 
participar de qualquer atividade de 
senvolvida pelo seu respectivo sindi 
cato. têm que se deslocar por mais 
quase uma hora de Ônibus até as se 
des dos respectivos sindicatos. 

Mesmo apresentando elevado Índice de 
concentração industrial, não existe 
nenhuma sub-sede de qualquer sindica 
to na região. Há uma carência muito 
grande de informação e formação de 
atividades sindicais. além das ou 
tras de caráter recreativo e cultu~ 
ral. Perdurando essa situaÇão. por 
tanto. haverá uma tendência de agra~ 
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vamen t o da a l ienaçao do t raba l nado r 
sobre sua r eal i dade e seus dire i
tos. 

Foi di ante desse qu3dro que,h~ algum 
tempo , grupos de traba l hadores ref 1e 
tindo s obr e as forma s possíveis pa 
ra rompe r com o i s olamento e imobi 
lismo em que se encon t ra a região. re 
solveram cri ar alguma atividade con 
creta que pude sse ag lutinar e grupa
lizar pelo menos uma parte des ses 
trabalhadores " 

Foram travado s muitos debates sobr e 
o que seri a e s se espaço que pudesse 
contribuir pa r a o avanço do movimen 
to operári o popular. Houve restri ção 
por pa rt e de alguns porque temiam 
que pudesse t ransformar- se numa ati 
vidade paralela ao sindicato. Por 
parte de outro s , houve ressalvas 
porque c on s ideravam que as Socieda 
des Amigos de Bai r ro e outras as s oei 
ações,j á s eriam modelos acabados pa 
ra aquilo que faltava na região. -

Entretanto, havia dÚvidas que nin 
quém consegu i a esclarecer. Se o sin 
dicato em gera l só oferece ativida -
des espo rádicas e realizadas na se 
de do ce ntro da cidade; se as SABs~ 
mesmo que limi t adas estão localiza 
das em bai r ros l onge do local de t ra 
balho, como seri a possível encontrar 
-se com regulari dade com o companhei 
ro de t ra bal h o ou de uma fábrica vi 
zinha que não fosse num botequim? 
(Bm 1979, mui tas r euniões foram fei 
tas em bar )" E se o companheiro de 
uma fábrica vizinha fos~e de uma ou 
tra ca t egoria profissional e moras 
se num bai r ro mais distante? E se es ...,.. 
se grupo de amigos aumentasse em nu 
mero e dive rs idade de locais de . tra 
balho e morad i a? 

Diante dessas questões conseguiu-se 
eliminar a s dÚvidas sobr~ a necess i 
dade de s e c r i a r um espaço comum que 
estimul a sse a combi nação de ativida 
des cultura is e rec r eativas e que 
elevas s em a c ons cientização e fo r ma 
ção do s trabal hadores j untarnente 
com e ssas atividades seriam desenvol 

v~ do s ccr sos de ·tormaçao s~nu.Lca .l f-1~ 

r a o conhec i me nt o da rea lidade do 
t r aba lhado r . dos se us dire itos e 
que e s t imulass em a militância sindi
cal nos s eu s re s pe ctivos si r1d5.catos, 

A r eal i da de do dia a dia do trabalha 
do r , s uas di fi c ulda de s , as más condi 
ç6es de vi da e tr~balho , a estrutu · 
ra s ind ical fascista que inibe a mi 
l it ância operária, as dire torias p~ 
legas que ent orpecem a açào organ1_ 
zada de suas catego rias profissio
nais, for am a lguns dos argumentos 
que r ef orçar am e acel e raram a cria
ção da As sociação dos ~ rabalhadores 
da Regi ão da Mooca. 

ASSOÇIACAO DOS TRABALHADORES DA 
REGIAO DA tv'OOCA 

FORMAÇÃO: Breve His t ór i co 

O ano de 1978 po de se r considerado 
como um marco hist6rico no movimento 
s in di ca l brasi l eiro . S~o Paulo foi 
sac udido peJ a eclosão localizada e 
mass iva de reivindicações do operar.:!:_ 
ado in dustrial. 

Na c idade de São Paulo essas lutas 
foram ca r act e r i zadas não só pela n~ 
vi dade - o reerguimento da luta ope
rária ap ós 14 anos de r e p r e s
são - ma s princi pa lmente pelo seu 
conte údo novo nas formas de organiz~ 
ç~o. As c hamadas " Greves por F~bri 
ca" no perío do de maio a julho de 
1978 s urpreenderam n~o sci os patr6es 
mas pri ncipa lmente diretorias pel~ 

gas de sindicat os . 

As diretori as pel egas, acostumadas 
du r ante anos a assinar acordos com 
os s i ndi ca tos patronais, sem qual 
que r cont e stação mais explÍcita das 
re s pecti vas categorias profissionais, 
viram-se ameaçadas pelas novas lide 
ranç as que surgiram de dentro das 
f~bci cas . A categoria metal~rgica te 
ve, sem dúvida, uma atuação mais des 
tacada nes t e período . 

Foi ne ss e momento que começou a sur 
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gir um divisor de águas na prática 
sindical, Em São Bernardo, a direto 
ria assumiu o comando das greves e 
do movimento . O sindicato foi a 
principal referência da categoria e 
daí a consoli dação do que passou a 
ser conheci do como Sindicalistas Au
tênticos, 

Em São Paulo, o processo foi inver 
so, A diretoria do Sindicato dos Me 
talOrgicos estava completamente desã 
creditada frente à categoria, Qual 
ouer militante operário que se destã 
casse estava sujeito a denúncia- sem 
pre anôn i ma é claro - mas que prov~ 
cava seu desemprego e até mesmo 
~ressões exercidas pela polícia p~ 
lítica. 

A diretoria do Sindicato dos Metalúr 
gicos de São Paulo era sem dúvida o 
símbolo do período mais negro da 
história do Brasil e da classe operá 
ria, Os trabalhadores não esqueceram 
a intervenção no sindicato em 1964, 
a prisão e tortura que sofreram cen 
tenas de dirigentes sindicais, o si 
lêncio em que foi lançado o princi 
pal i nstrumento de · luta da categoriã 
e a omissão e conivência daquela di 
retoria imposta pelo Ministério dÕ 
Trabalho, 

Foi o medo da repressao e a coragem 
de resistir que criaram condiçÕes pa 
ra o surgimento de "Comissões de Fã 
brica", As ComissÕes escolhidas nos 
locais de trabalho, eleitas democra 
ticamente, assumiram na prática a 
condução daquele movimento. 

Na Campanha Salarial dos metalúrgi 
cos em 1979 , as lideranças surgidas 
dentro das fábricas conduziram a 
campanha, que culminou com a greve 
de 11 dias, apesar da diretoria ten 
tar conter e controlar o movimento, 
Nas assembléias da categoria, com 
milhares de metalúrgicos, foram apro 
vadas e criadas as sub~sedes em vã 
rias regiÕes da cidade . 

A Campanha Salarial foi marcada tam 
bém _pelo ressurgimento da repressãÕ 
po l ítica que parecia recolhida. Ter 

• 

minada a campanha a diretoria do sin 
dicató fechou as sub- sedes e começou 
a reprimir militantes da oposição 
que frequentavam a sede do sindicato, 

Os patrões ampliaram as chamadas "lis 
tas negras" - uma relação de nomes 
dos principais ativistas sindi
cais - demitindo os empregados e 
não admitindo os desempregados cujos 
nomes constassem dessa lista, 

Foi diante desse quadro, sofrendo 
pressões por todos os lados, que os 
grupos de operários da Região Mooca 
começaram a refletir sobre a necessi 
dade de um espaço próprio que per 
mitisse o mínimo de atividade sócio~ 
-cultural-político- sindical, reduzin 
do o risco de ameaças e pressões , -

Além disso, as greves de 1979, ha 
viam revelado a importância do apoio 
dos trabalhos de bairro na sustenta 
ção do movimento , Não criar esse es 
paço que possibilitasse a militânciã 
mais articulada, poderia implicar no 
imobilismo, o que significaria a de 
sarticulação das lideranças surgidas 
nas fábricas, 

A reflexão sobre todos esses pontos 
que formam a realidade da luta sindi 
cal em São Paulo resultou nas seguin 
tes conclusões: -

- a associação de trabalhadores de 
várias categorias - com estatuto 
legal e espaço fÍsico própri os -, é 
uma necessidade para garantir um 
espaço independente de organi zação 
e expressaoJ 

- é•uma necessidade para ampliação, 
estruturação e formação de grupos 
operários J 

- pode ser um espaço de mil itância 
para as lideranças quando afasta 
das das grandes fábricas pelas lis 
tas negrasJ 

- deverá ser um espaço para a discus 
são da organização de base nas fa 
bricas sem subordinar- se aos limi 
tes da estrut~ra sindicalJ 
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- deverá contribuir para uma maior 
integração do movimento operário 
com as lut as travadas nos bairros 
no sentido de fortalecer e unir o 
movimento operário popular. 

Finalmente, concluiu-se que era uma 
necessidade criar um espaço próprio, 
fÍsico, cultural e organizativo que 
possibilitasse ao trabalhador du sen 
volve r livremente sua criatividade 
fora do ,controle dos d:e cima . 

A ampliaçã o dessa discussão revelou 
que havia na região vários g ru-
pos - de operários e de movimentos 
de bairro - que poderiam apoiar a ~ 
niciativa. 

A Associação deveria ser sustentada 
pela contribuição dos associados. 
Qualquer trabalhador ou morador da 
região, poderia associar-se. Toda 
via, a diretoria deveria ser campos 
ta por elementos ligados à produção-:
sem cargo de chefia e eleitos demo 
craticamente. 

Foi dentro desses parâmetros que em 
21 de dezembro de 1979, foi criada a 
Associação dos Trabalhadores da Re 
gião da Mooca . 

ATIVIDADES 

Os objetivos da Associação começaram 
a ser definidos antes mesmo de sua 
funda ção oficial. O próprio texto 
base, que serviu de pano de fundo 
das discussões, é bastante esclarece 
dor. O texto, intitulado "Sobre a 
Formação de uma Associação de Traba 
lhadores na Região", coloca: 

( ... ) "Esta idéia nasceu origin~! 
mente dentro do setor da oposiçao 
Metalúrgica. Depois foi levada pa
ra out r as pe ssoas e grupos que de 
senvo l vem um trabalho na região". 

"O que se quer é ter um espaço pro 
prio para discutir e organizar to 
das a s que s tões que interessam ao 
trabalhador. As questões de salá
rio e emprego são fundamentais, mas 
além dis s o há questões como moradia, 
nduca ção, saúde, diversão e cultu -

ra". 

"Assim a Associação não se r e st rin 
ge a uma ou outra catego~ia , nem tra 
t a somente de uma que s t ão de inte 
resse do trabalhador me smo que se j a 
a questão mais import an t e". 

"O que se pretende é cria r con d i-
ções mais favorá vei s para avançar 
no esclarecimento e s olução dos pr~ 
blemas que ating em a vida do t r aba 
lhador. Por aí j á s e vi u em discu~ 
sÕes anteriores que o t r abaJ hado r tem 
um Órgão próprio que é o sindicato . 
A Associação não pr et ende subst 1 t u i. r' 
este, mas estimular a p a rticipaç~o 
maior e tratar de que stõe s que o s i n 
dicato por uma série de r a zões nao 
trata, além de outro s a ssu ntos que 
nao passam pelo s indicato ". 

Observa-se que de s de as primeiras 
discussÕes houve a preoc upação de 
nao colocar as at iv ida de s da Associa 
ção como uma alternat i va sindical , 
que poderia ser ca r acteri zada de pa 
ralelismo sindica l . As ativi dade s 
proposta s visam integrar os trabalh~ 
dores pela base, ho r i zontalmente , 
entre vária s categorias profissi~ 
nais, promover o in t erc~mbio de expe 
riências e lutas que não se restrin 
gem a uma Única e xcl usiva c a t egoria~ 

As atividades de senvolvidas e s tão 
dividi das em 4 grande s b l ocos : l ) Cul 
tura};2) Recreat ivo; 3) Formação-;-
4) Apoio. 

Cultural: 

Compreende at i vidades di ve rsas como 
a projeção de filme s , de bates , pales
tras, teatro, músic a e e xpansão da 
biblioteca. 

Há uma programação s eme stral para to 
das essas atividades para e vitar su 
perposição ou coincidência com datas 
reservadas para a t i vidades mais ge 
rais como 19 de maio , CONCLAf , Atas 
PÚblicos, etc. 

A biblioteca foi formada através de 
solicitação que a Associação fez a 
várias instituiçÕes e jornais da im 
prensa alternativa, e a t é hoje se 
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recabe doeçcies. s eja de livr8s ou 3S 

si~aturas de pub1ic aç6es peri6dica s . 

Pale stras e debates ~ém apresentado 
uma va riedade de t emas que v~o desde 
a conjuntura econ6mica e polít ica a 
té pro b1emas do campo, situação do 
índio, as lutas de libertação na Ame 
rica La tina, s Jt uação da classe ope-:
r~ria na Pol6nia . etc. O compareci 
menta media gira em torno de 50 pe~ 

soas. 

Recreativo: 

r uma area pouco desenvolvida. As 
atividades mais desenvolvidas at§ 
agora sao: futebol, curso regular de 
capoeira e festas. A festa junina es 
te ano reui"liu mais de 400 pessoas-: 
Essas festas são, também um meio pa 
ra angaria r r e cursos para a man uten 
çào da Associaçao. 

Formação : 

E voltada exclusivamente para cursos 
rápidos ou permanentes sobre temas de 
interess es específico e geral . Há 
cursos profis sional izantes assim co 
mo de alfabetização. Foi dado curso 
rápido pa r a mulheres sobre orienta 
ção sexual. 

Houve um curso de imprensa oper~ria 
e popular que contou com a frequên 
cia de 19 al unos onde foram ministra 
das noçõe s sobre: 

Prática Jornalística 
T~cnicas de Impressão e Reproduç~o 
Legislação dos meios de Comunicação 
Di ag r'amaç à o 
Fotografia 
Pesquisa de Documentos 
An~li s e do Jornalismo Diário 
Têcnica de Redaçao 

O resultado desse curso foi a cria 
ção do JOCA - Jornal da Associação 
dos Trabalhadores da Região da Mo 
oca -, elaborado pelos que frequent~ 
ram o curso , 

Apoio: 

Tratam-se de atividades nao programa 
das mas que a Associação contribui a 
través dos seus as sociados e do pr~ 

pri o loca l. 

Nesse sent ido a Associ aç~o colabora 
com as cdmpanhas dos metalúrgicos , 
dos traba i hado r es na construção ci
vi 1 , mot~J' rist.as. texteis e do traba 
lho de quintais, que são os morado 
res de cortiços do bai rro . 

METODOLOGIA 

A As sociação procura estimu .l ar uma 
pratica democrática em todas as ati 
vidades que desenvolve. A diretoria 
eleita pelo voto di r eto e responsá -
vel pela execução das dit'etrize s tr~ 
çada s em assembleia geral. 

Todas a s atividades da Associação 
tem umd comissão resp on s~v el pela lim 
peza, manutenção, finança s, cultura 1 ;
biblioteca, :--ecreação , cursos e jo~ 
nal. 

Toda s as ati vidades desenvolvidas pe 
la Associação são oferecidas a quai 
quer t ra balhador, independente de 
ser associado ou não . 

Essa prát ica compromete os associa 
dos com o p1anejamento e e ecuçào 
das atividades estimulando-os a am 
p lia r o qu adro de associado s sem pro 
vo car qualquer inibiçâo aos nào ··as 
saciados . l"lui to s freq ue 11 t a do res r; ao 
pagam a Associação por problemas de 
desemprego ou bai xo salário - a me.!:!_ 
salidade e de Cr$ 100,00. A solidari 
edade, portanto, passa a s er concre
ta, saindo do campo das boa s inten 
çoe ~, . 

~ dentro dessa prcitica diária que a 
Associação tem procurado contribuir 
para a organização dos traba lhadores 
na Região da Mooca. 

N O T A S: 

[l) MunicÍpios que formam a Grande 
Sào Paulo: São Paulo, Osasco, Ca 

rap i cuíba, Barueri, Cajamac _, Santana 
do Parnaíba, Pirapo ra do Bom Jesus, 
Cotia. Itapevi, Jandira . Taboao da 
Serra, Itapecirica da Serra.Emb~ -Gua 
çu. J uquitiba , s . .t\nd:---é, Emb ú, são 
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Bernardo do Campo, S. Caetano, Mauá, 
Diadema, Ribeirão Pires, Rio Grande 
da Serra, Mogi das Cruzes, Suzano, 
Poá, Itaquaquecetuba, Ferraz de Vas 
cancelas, Guararema, Salesópolis~ 
Biritiba-Mirim, Guarulhos, Arujá , 
Santa Izabel, Franco da Rocha, Mairi 

por~, Caieiras, Francisco Morato. 
(2) Roberto Cerqueira C~sar [Secre-

tário de Estado dos Negócios Me 
tropolitanos) 1976 - in o Desafio Me 
tropolitano; Série: Documen t os, do 
SPAM (Sistema de Planejamento e de 
Administração Metropolitana. 
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Vila Ramos: 
a luta por uma urbanização 
que atenda aos interesses dos moradores 

A FORMACAO DA VILA , 

Atualmente a área onde se localiza a 
Vila Ramos é muito valorizada. Situa 
da aproximadamente a quatro quilÔme~ 
tros da Av. Assis Brasil, via de a 
cesso que liga Porto "Alegre aos dis 
tritos industriais das vizinhas cida 
des de Cachoeirinha e Gravataí, e a 
igual distância da auto-estrada Por 
to Alegre-Osório, que conduz às mais 
importantes praias do RS,a re gião se 
urbaniza rapidamente. Nos Últimos a 
nos tem recebido um certo volume de 
investimentos pÚblicos e privados . À 
medida que eles chegam na forma de 
blocos de apartamentos para a classe 
média ou de obras co~o a do Porto Se 
co em implantação, o poder pÚblico 
passa também a se preocupar com a 
urbanização da área. 

Entretanto, quando a Vila se formou 
há cerca de dez anos atrás, não era 
essa a situação. Não havia grandes 
investimentos, a área não era cob~ ç~ 
da, nem havia tantas preocupaç oes 
com a urbanização. 

A Vila se formou como tantas out r as 
da periferia da cidade. Uma parte da 
área era privada e outra pública [da 
Prefeitura). Os seus ocupantes eram 
formados - a maioria - por trabalha 

FASE/Porto Alegre 

dores expulsos da antiga Vila Teodo 
ra, uma enorme favela próxima do 
centro da cidade e removida pelo g~ 

vemo . O Professor Ramos- figura co~ 
traditória na avaliação dos atuais 
moradores - funcionou como intermedi 
ária na ocupação da área, vendendo 
(segundo eie "cobrando uma taxa") os 
lotes aos moradores, com o benepláci 
to das autoridades da época. 

Formada a Vila, veio a luta pela ~ 
gua e pela luz, conseguida depois 
de algum tempo . Depois , forma-se uma 
Associação de Moradores inspirada e 
controlada pelo Poder PÚblico (o que 
e comum na região), situação que pe~ 
manece até hoje. 

-NASCE A COMISSAO DE MORADORES 

A Comissão de Moradores surge em ci 
ma de uma luta: a da água, que os ~ 
radares pagavam, mas cujo atendimen 
to era extremamente precário. Até en 
tão a Associação de Moradores - ofi 
cialista e burocratizada - nada fize 
ra em termos de mobilização,prefe ri~ 
do os cantatas de cúpula com a buro 
cracia municipal . Por isso o movime~ 
to contra o "Cano Seco" explode por 
fora da Associação e deixa como s al
do uma Comissão que continua a se 
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reunir e debater os problemas da Vi 
la. 

Ao saber dos planos para a implanta 
ção do PROMORAR na Vila, a Comissão 
procura mobilizar-se em torno dele. 

- -PR I NC I PI OS BAS I COS 00 PROr'-10RAR 

O PROMORAR nasceu com muita propa
ganda oficial, propondo-se a erradi 
car a submoradia. Na verdade, ele 
surge no momento em que o caráter da 
política habitacional do BNH co 
brir quase exclusivamente os setores 
de alta e média renda - começa a 
ser desnudado. Contribuíram para is 
so, certamente, os debates sobre a 
política habitacional no período e 
leitoral de 1978, alguns trabalhos 
sobre o assunto e - sobretudo - a e 
closão de movimentos populares liga~ 
dos ao problema. 

O PROMORAR veio tentar responder a 
esta situação embaraçosa e explosi -
va. O programa foi criado pelo Minis 
tério do Interior e conjuga a açao 
de todas as esferas do governo (Muni 
cípio, Estado, União) e o BNH. A pr~ 
posta apregoada é: promover a cons 
trução de moradias para os setores 
de bai xa renda; manter a população 
assentada onde está; desenvolver o 
bras elementares de urbanização. 

No caso do RS, em 30 de agosto de 
1979, foi assinado um protocolo en 
tre o Ministério do Interior e o go 
verno do Estado, no qual essas metas 
são fixadas. 

-NASCE ll1A ÇSTRUrruRA D~OCRA TI CA DE 
PARTICIPAÇAO :::: DECISAO 

A Comissão de Moradores se propôs a 
estudar o PROMORAR e levar uma campa 
nha de esclarecimentos e debates na 
Vila. Para facilitar o trabalho come 
çou a fazer reuniÕes por quadra. E 
para resolver a s dificuldades técni 
cas e legais procurou formar uma e 
quipe de assessores (urbanistas, pro 
fessores, arquitetos e advogados)~ 

Com esse trabalho, realizado duran 
te o primeiro semestre de 1980, foi 
possível levar à aprovação em Assem 
bléia Geral um documento (chamado pe 
los moradores de Carta-Proposta) que 
fixava o tipo de urbanização desej~ 
da pelos moradores. 

Nesse documento os moradores insisti 
ram em alguns pontos básicos: 19 ) a 
não remoção de nenhum morador da Vi 
la; 29) lotes de 150 a 200 m2; 391fi 
xavam as bitolas e a hierarquia das 
vias pÚblicas ; 49) pagamento mensal 
de 5% do salário mínimo; 591 que o 
desenvolvimento da proposta urbanis 
tica passe sempre pela aprovação dos 
moradores. 

A exigência de 150 m2 para todos os 
lotes - como a Vila é bast ante den 
sa - exigia uma área extra para a 
lojar a todos os moradores. Por i~ 

so reivindicavam também a urbaniza 
ção de uma área baldia contígua a V~ 
la e que ela fosse realizada em pr~ 

meira mão e só depois se mexesse na 
área já ocupada. 

~ importante ressaltar que nascia 
desse processo uma estrutura democrá 
tica de participação dos moradores 
nas decisÕes, totalmente oposta à 
prática anti-democrática, cupulista 
e desmobilizadora da diretoria da As 
sociação de Moradores. A começar pe 
las reuniÕes da Comissão r;ue são " a-:
bertas". A Comissão é meramente exe 
cutiva e juntamente com os assesso
res técnicos elabora as propo stas 
que são levadas à discussão nas reu 
niÕes por quadra e, depois, à Assem
bléia Geral para aprovação. 

PROJETO OFICIAL - A LOGICA 
00 INVESTH-1ENTO 

A Prefeitura, através do seu Oeparta 
menta Municipal de Habitação apresen 
tau um ante-projeto de urbanização 
que não atendia a maior parte dos 
princípios definidos pelos moradores 
na Carta-Proposta. Não atendia às 
reivindicações quanto ao tama~ho dos 
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lotes nem a sua forma de pagamento. 
Não destinava a área baldia para lo 
tes, mas sim para a construção de 
apartamentos e para uma praça de a 
proximadamente 2,6 ha. Além dissÕ 
previa ruas largas ou novas não obe 
decendo ao traçado original. diminu 
indo ainda mais o espaço destinado 
aos lotes e aumentando a defasagem 
entre o número de lotes possíveis e 
o número de famílias necessitadas. 

Ao propor esse tipo de rua, o po
der público argumenta que é para a 
tender aos requisitos do Plano Dire 
tor da cidade, que não permite rebaT 
xamento do padrão urbanístico. No en 
tanto, o Art. 48 do Plano Diretor 
prevê a possibilidade de padrÕes es 
peciais para núcleos de subhabita~ 
ção. Argumentam também que a constru 
ção de edifícios é para baratear Õ 
custo dos lotes. 

Na verdade todo o projeto oficial es 
tá dentro de uma ética diferente 
daquela pela qual se orientaram os 
moradores na sua Carta-Proposta. A 
preocupação em adotar uma estrutura 
viária padrão e preterir a criação de 
lotes na área baldia para construir 
apartamentos tem a clara intensão de 
substituir a população atualmente e 
xis tente - ou parte dela - através 
do mercado imobiliário. Sendo a área 
um polo de expansão da cidade, há a 
preocupação de lhe dar uma destina 
ção mais "nobre". 

Além disso, o projeto oficial pr~ 
vê três tipos de lotes: o padrão de 
150 m2; o de menos de 150 e o de 
mais de 150, na base do "quem pode 
mais, paga mais:". Isso fere o princí 
pio da igualdade definido pelos morã 
dores (lotes iguais para todos) e 
cria divisão no meio deles. Na verda 
de, o que vai acontecer é que os que 
tiverem lotes muito pequenos não po
derão regularizá-los e tenderão a 
vendê-lo para o vizinho. t a "remo
ção branca". Mas no momento ninguém 
será removido, porque em geral os lo 
tes ficarão como estão. 

O PROJETO ALTERNATIVO 
OOS t'ORADORES 

A LOGICA 

A idéia de elaborar um projeto al 
ternativo ao oficial ganhou corpo de 
pois q'ue ficou claro à Comissão de 
Moradores que este não atendia a 
maior parte dos princípios constan
tes da Carta-Proposta. 

O projeto Alternativo baseia-se numa 
outra ética: a dos moradores. cuja 
maioria (74%:dos chefes de família) 
tem renda de até 3 salários mínimos 
e quase 60% tem abaixo de 2 salários 
mínimos. 

Para a sua elaboração uma das coisas 
levadas em conta foi a configuração 
atual da Vila. Daí a preocupação em 
manter o traçado original das ruas. 
Outra foi a de resgatar e preservar 
as formas de vida e convívio da p~ 
pulação. Daí a preocupação com as 
"pracinhas" para favorecer o cantata 
entre as pessoas. 

Os lotes de 150 m2. em número de a 
proximadamente 30 por quadra e de di 
mansões variadas, se organizam for 
mando uma quadra. Cada quadra tem ~ 

ma pracinha. que serve aos seus mar~ 
dores. Aproximadamente quatro qu~ 

dras formam um conjunto de vizinhan
ça delimitado por vias de distribui 
ção. Estas unem os conjuntos entre 
si e os equipamentos comunitários, 
formando um todo unitário. 

Essa hierarquização permite aos 
dores a identificação perfeita 
diferentes núcleos de vivência: 
casa, sua praça. seu conjunto de 
zinhos, dentro de um todo maior 
é a Vila. 

mora 
dos 
sua 
vi 

que 

As vias são de três tipos: as de di~ 
tribuição de 8 a 9 m para o tráfego 
de veículos e de pedestres; as de 
tráfego eventual de 5 a 7,5 m de lar 
gura para pedestres e veículos de 
serviços de emergência, transporte e 
particulares; e as passarelas de pe 
destras. de 2 a 4 m. destinadas ex 
clusivamente aos pedestres. 
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Alem das pracinhas existem praça~ 
maiores junto aos equipamentos comu 
nitários e de ~ azer. O Projeto pre 
vê também espaços destinados aos 
equipamentos comunitários e aos ser 
viços solicitados pela população (es 
cola, creche, posto médico e posto Pó 
licial, etc. J. -

- -A REACAO DO PODER PUBLICO 
' 

No prj.meiro momento a reaçâo do po 
der público frente ao Projeto Alter~ 
nativo foi a de contemporizar e de 
cooptar as lideranças, propondo p~ 

quenas alterações no seu projeto ao 
mesmo tempo em que procurava desgas
tar a Comissão com infindáveis e 
infrutíferas conversas de gabinete. 
Mas sempre negando as reivindicações 
fundamentais dos moradores: pagamen 
to de 5% do salário mínimo,urbaniza~ 
ção da área baldia, garantia de lega 
lização e lotes de 150 m2. -

Quando surge, o movimento apresenta 
uma enorme pujança: assembléias mas 
sivas, denúncias, imprensa, etc. As 
tentativas de cooptação das lideran
ças foram infrutíferas, e mesmo a as 
sociação de moradores - apesar das 
tentativas - não consegue controlá 
-lo. Por isso, o poder pÚblico sub~ 
mete-o a um angustiante compasso de 
espera e de indefiniçÕes. À medida 
em que consegue arrefecer um pouco 
o movimento, passa à ofensiva. Essa 
ofensiva vai desde a chantagem econô 
mica (ameaçando aplicar a verba do 
BNH em outras Vilas), até a clássi 
ca acusação de infiltração na Comis~ 
são. Passa a acusá-la de ser a res 
ponsável pela não urbanização da vi 
la, acusando-a de não querer o bem 
dos moradores etc. 

Nesse momento a diretoria da Comis 
são de Moradores - devidamente reci
clada - funciona como o braço direi
to do poder pÚblico. ~ ela , que divul 
ga as ameaças e acusações à Comis 
são, tumultua com grupos organizados 
as assembléias convocadas pela Comis 
são. Adota formalmente as práticas 

democráticas da Comissao. Numa at;n;u 
de divisionista começa também a con~ 
~ocar assembléi 2s abertas de mora
dores tentando passar as propostas 
do ~oder pÚblico lantes sci convocavs 
assembléias de associados). serido os 
moradores ouvintes passivos das auto 
ridades (sci podem fazer perguntas T 
com os membros da Comissão tendo sua 
participação dificultada ao má ximo. 

No momento a As sociação e o poder p~ 
blico estão emp snhados em esvaziar a 
realização do Plebiscito aprovado na 
Últ ima assembléia geral o qual deve 
rã dizer qual dos dois projetas a po 
pulação aceita. A Associação que h~ 
via se comprometido a realizá-lo jun 
to com a Comissão "roeu a corda" e 
o poder público já ameaça os morado 
res dizendo que se for aprovado o 
Projeto Alternativo não acatará a de 
cisao. 

A vitória do movimento vai depender 
de uma avaliação séria de todo o pr~ 
cesso procurando detectar os erros 
cometidos e corrigí-los. 

SALDOS E DEFICIENCIAS DO 
t'OVmENTO 

Mesmo que não se chegue a uma vitó 
ria cabal, o movimento da Vila Ramos 
já apresenta saldos vitoriosos para 
a Vila e para o movimento em geral. 
Mesmo a respeito da urbanização pr~ 
priamente dita, conseguiu- s e cerca 
de 50 lotes a mais para os morado
res. Mas o saldo principal está no 
aspecto educdt ivo e político no seu 
sentido amplo. 

~ o primeiro movimento na zona nor 
te - onde as diretorias das associa 
ções controladas pelos poderes pu
blicas primam pelo burocratismo an
ti-democrático e cupulista - que ~ 
corre por fora da diretoria, denunci 
ando - a e propondo práticas democráti 
cas alternativas. Para se ter uma i 
déia dessas diretorias, basta dizer 
que representam um núme r o insignif~ 
cante de scicios, não convocam assem-
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bléias, nao sáo reconhecidas pela 
maior parte dos moradores e na maio
ria das vezes se et:ernizam no poder. 
Fazem uma espécie de aliança com o 
poder pÚblico: este atende a alguns 
dos seus "pedidos" em troca de apoio 
em épocas eleitorais. 

~ por isso que o trabalho da Comis
são assume uma importância e um cer 
to pioneirismo . Ao imobilismo da Di 
retoria a Comissão opôs a prática de 
discussão e decisão em grandes assem 
bléias e em reuniões por quadras. Ao 
seletivismo da participação (só par 
ticipa das reuniÕes quem tem cartei 
rinha) após a prática de participa~ 
ção de todos, às decisões tiradas 
nos gabinetes pÚblicos e depois im 
postas aos moradores a Comissão pr~ 
pos o processo inverso expresso no 
slogan "quem decide é o morãdor". 

Além disso, houve todo um treinamen 
to de lideranças. Hoje, estas se sen 
tem capacitadas a coordenar uma As 
sembléia. intervir num debate pÚbli · 
co. dar entrevistas, com a maior na 
turalidade. 

Entretanto, a Comissão também en
f : enta problemas que em alguns momen 
tos prejudicam um melhor encaminha~ 
menta das lutas. Um dos problemas 
principais tem sido um excessivo cui 
dado que muitas vezes é dedicado aos 
detalhes técnicos do projeto, o que 
não raro leva a um descuido do tra 
tamento das questões mais centrais 
relacionadas ao próprio encaminhamen 
to da luta. -

A Comissão também não teve clareza 
para levar a luta para dentro da As 
sociação de Moradores, ocupando seus 
espaços e exigindo sua democratiza -

çao. Muito em função dos primeiros 
resultados obtidos, tendeu a ignorar 
a presença d · entidade, subPstimando 
a capacidace de sua diretoria - dev~ 
d.J:;,er; :.:e orientada pelo poder públi -
co - em dividir o movimento em seu 
momento decisivo. Dessa forma, con
cede espaço para que a entidade dos 
moradores, mesmo esvaziada e burocr~ 
tizada, fosse usada contra os morado 
res. 

CONCLUSAO 

Hoje, é esta a situação na Vila Ra 
mos. A situação está se acirrando, 
com a realização de Assembléias em 
que as posiçÕe3 se colocam cada vez 
com mais força, estando de um lado 
a Comissão de Moradores, com toda a 
sua capacidade de mobilização e de 
outro lado o poder pÚblico que usa a 
Associação e políticos de prestÍgio 
na região. 

Ao aproximar-se a data do plebisci 
to, o poder pÚbl :::. co, que antes incen 
tivava a sua realização. afirma que 
não vai acatar o resultado; ambos os 
lados têm feito propaganda, sendo que 
a Comissão mantém o seu trabalho de 
conscientização. Enfi, está crian 
do todo um clima que encaminha para 
um desfecho da luta. 

Sem saber qual será o resultado fi 
nal, pode-se entretanto dizer que 
a luta na Vila Ramos foi positiva, 
tanto por já ter levado a melhorias 
parciais no Projeto Oficial. quanto 
pelo exemplo que tem significado p~ 

ra outras Vilas da região, até agora 
tão carentes em termos de organiza
çao de moradores. 
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Contribuição à unidade 
e consolidação do movimento popular 

O texto que se segue é o informe da Re união P rep~ 
ratória para o Encontro Latinoamericano de Educa
ção Popular, realizado em novembro de 1980, em Li 
ma, Peru. Publicado em "Cultura Popular", n9 l, j~ 
nho de 1981 - CELADEC. 

Participaram do Encontro dezessete 
organizações dedicadas à Educação 
Popular, contando-se entre elas, na 
qualidade de convidado, o Movimento 
Estudantil Cristão. Sem englobar to 
da a experiência educativa popular 
que se realiza no Peru, esse conjun 
to significa um segmento bastante re 
presentativo neste campo de ação. 

Todos os grupos enviaram previamen
te, inclusive como pré-requisito p~ 
ra participêr, relatos escritos so 
bre suas experiências no campo da 
Educação Popular. 

A reunião, que teve caráter prepara 
tório para o Encontro Latinoamerica~ 
no de Educação Popular, realizado em 
dezembro de 1980 em Quito, objetivou 
por um lado, localizar e discutir o 
papel da educação popular no Peru, 
discutir suas perspectivas e definir 
suas tarefas, partindo da análise 
da nova conjuntura emergente das e 
leiçÕes de maio do ano passado. De 
outro lado, procurou-se avançar nu 
ma caracterização teórica da educa 
ção popular, além de clarificar a re 
lação entre educação popular e org~ 
nizações populares (de massas, elas 
sistas e políticas). 

Finalmente, tendo . em vista o prÓprio 
caráter do Encontro, pretendeu-se e 

laborar proposta de comunicação e 
coordenação das diferentes instãn 
cias educativas populares, a nível 
nacional e continental. 

A metodologia empregada neste Encon
tro Nacional, que durou três dias, 
baseou-se em duas questões importan 
tes: relato de experiências dos dif~ 
rentes grupos presentes e um traba
lho de grupos em cima das questões 
suscitadas pelas experiências apr~ 
sentadas. Cabe assinalar que o traba 
lho de grupo teve como referência 
constante a análise de conjuntura r~ 
alizada no segundo dia do Encontro. 
Em tal análise, colaboraram o Presi 
dente da Esquerda Unida, Alfonso Ba~ 
rantes, assim como outros dirigente s 
da Frente citada. 

Razões de espaço nos impedem de rel~ 
tar o trabalho de cada um dos grupos. 
No entanto, a caracterização da prá 
tica da educação popular no Peru fei 
ta nesta crónica recolhe a experiên~ 
cia apresentada pelos distintos gr~ 

pos, assim como os aspectos mais de 
senvolvidos pelo debate e os consen 
sos estabelecidos a partir dele. 

- -A PRATICA DA EDUCACAO POPULAR , 

Parte-se de uma constatação: a tot a 
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lidade das organizações presentes i 
niciaram suas experiências durante a 
decada de 70, o que indicaria a épo 
ca na qual surge e se firma a per~ 
pectiva de mudança social que hoje 
caracteriza o conjunto das diferen 
tes práticas desenvolvidas no campo 
da educação popular. 

Assinala - se também que a emergência 
de tais experiências se dá no marco 
do ascenso geral do movimento popu 
lar, da configuração do movimento de 
bairros e do ascenso das lutas campo 

~-nesas que caracterizam aquele per1~ 

do. 

Tendo em conta uma maior presença no 
Encontro de organizações que reali
zam um trabalho em bairros periféri 
cos - mesmo descontando possíveis fa 
lhas na convocação - podemos conclu 
ir que houve uma maior proliferação 
de experiências educativas na cida
de, principalmente nos bairros, sen 
do menor a presença da área rural. 

Por outro lado, as organizações par 
ticipantes, no seu todo identificam 
-se ideolÓgica e politicamente com 
as classes exploradas de nosso país, 
assumindo seu projeto histórico. Pe 
los relatos no Encontro, isso se 
deve a uma prática refletida e inici 
ada a partir de uma análise cient~ 
fica da realidade, sobre a base de 
ações de investigação, capacitação e 
comunicaçao. 

Vale a pena indicar que muitos dos 
grupos participantes estiveram li 
gados em algum momento de sua traje 
tória a comunidades cristãs. Outras 
tiveram vínculos org~nicos com algum 
partido. Entretanto no movimento a 
tual, tais grupos distanciaram-se 
de uma relação orgânica, orientando 
-se por uma política de frente no 
tratamento das organizações partidá 
rias e apoiando a formação e fortale 
cimento de organizações de massa. 

CONTEÚDOS TEÓRICOS DA EDUCACÃO 
POPULAR ' 

Os conteúdos apresentados correspon-

dem â conceituação de educação popu
lar assumida pelos grupos que parti
ciparam do Encontro. 

Assinalou-se de início que qualquer 
tentativa de definir a educação popu 
lar deve partir da prática na qual 
se desenvolve a atividade educativa. 
Toda reflexão teórica deve, portan
to, responder a uma problemática edu 
cativa cotidiana, já que a Educação 
Popular é um processo permanente cu 
ja origem e desenvolvimento se dá no 
seio do próprio povo, enquanto suje~ 
to transformador de sua história. 

Em tal contexto, a educação popular 
aparece como um dos instrumentos que 
acompanham as classes populares no 
processo de transformação de sua e 
xistência econômica (material)em uma 
existência política. Ou seja, bus
ca-se que as classes oprimidas adqui 
ram autonomia cultural e ideolÓgica 
em relação à classe dominante e se 
convert~m em portadoras de um proje 
to alternativo próprio . Daí que a 
validez de uma ação educativa popu
lar dependa dos seus efeitos sobre 
os níveis ' de consciência e organiz~ 
ção do povo. 

Nesse sentido, a educação popular 
se situa entre os processos que, nos 
campos cultural, político e ideológi 
co, vão permitindo a criação de uma 
nova hegemonia, não só distinta, mas 
antagônica, à da classe dominante. 
Para tanto, faz-se necessário desen 
volver o processo de organização p~ 
pular, para se contrapor â ideologia 
dos opressores. A criação de instân
cias de organização permite aos seta 
res populares dar uma resposta cole 
tiva no terreno da luta ideolÓgica 
às diferentes formas em que se ex 
pressa a dominação. Aqui aparece ela 
ramente a necessidade da educação po 
pular auxiliar a implementação de 
grêmios, jornais populares, ofici
nas de arte e cultura popular, etc. 

Assinalou-se também que a educação 
popular deve contribuir para a cons 
trução de um projeto nacional em 
sua luta contra o imperialismo, res 
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gatando os interesses e valores das 
classes oprimidas em sua organização 
e luta por uma sociedade nova. 

Finalment e, tendo em conta que esse 
processo é uma tarefa de todos, os 
grupos concordaram que a grande obra 
de transformação das estruturas eco 
nômicas, sociais e políticas não i 
rá avante se não contar com a parti 
cipação ativ2 da mulher, ainda mais 
tendo-se em conta que a exploração 
recai com mais força sobre ela. 

EDUCAÇÃO POPULAR E ORGANIZACÕES 
POPULARES ' 

Esse tema apresenta-se como uma pr~ 

ocupação constante nas experiências 
atuais de educação popular. No Encon 
tro constatou-se a carência de análi 
ses capazes de definir os limites e 
o alcance da relação da prática e 
ducativa popular com as organizações 
populares e político-partidárias. 

A falta de tais análi se s orlglnou 
o aparecimento de uma série de con 
fusões e conflitos. Em primeiro lu 
gar, os problemas decorrentes da a 
ção proselitista dos partidos, sobre 
tudo quando esta implicava em en~ 
frentamento com as experiências de 
educação popular. 

Por outro lado, a partir dos grupos 
de educação popular aparece com fre
quência a tentação de prescindir às 
organizações populares, minimizando 
um elemento chave: a importância de 
traduzir os ganhos de consciência em 
organização política, confundindo a 
necessária autonomia com organicida
de. Ao contrário, a partir de uma 
posição de "independência", a educa 
ção popular deve dar seu aparte cri 
tico que favoreça e contribua para 
desenvolver os aspectos unitários 
que se enc ontram presentes no espÍri 
to das massas. -

Entendendo - se a educação 
partir das organizações 
e como instrumento do seu 

popular a 
populares 
desenvol

pop~ vimento, a r elação educação 

lar-organi zações de massa , de classe 
e partidárias , r equer uma defin i ção 
clara e precisa. Nesse sentido , o 
consen s o al cançado entre os grupos 
presentes apont ou pa ra a necessidade 
de, evi t an do todo tipo de relação 
vertical e autori t~ria, desenvolver 
um trabal ho de co l aboração e apoio 
em benefí cio dos pobres de nosso 
país e de s eu projeto histcirico. 

LIMITACÕES DA EDUCACÃO POPULAR 
' ' 

A partir das experiências apresent~ 
das pelo s grupos ficou evidente que , 
no desen volvimento das prática s con 
cretas, for am ap arecendo uma série 
de problemas que, na med i da em que 
não eram re f le t i dos , passavam a obs 
taculi zar o avanço do trabal ~o . con 
vertendo-se em sérias limitações . 

Passamo s a enume rá-los: 

- O ativismo e o espontaneismo , que 
com frequên cia levaram os grupos 
a carecer do suporte teórico indi s 
pens áve l para a eficá ' i a e perma~ 
nência do trabalho ; 

- A fa lta de s i stematização crítica 
da próp r ia experiência que, difi 
cultando a correção de e rro, acaba 
alimentando o ativismo . Constatou 
- se que, as vezes , a falta de sis 
temat i zação crítica decorre da 
carê ncia de metodologia e técnica 
apropriadas pa r a realizar tais ta 
refas; 

- Outra limitação é a ausência de ~ 
ma ligação efetiva com as organiza 
ções pop ulares . Em geral, afere-se 
tal l i gação de forma equi vocada, 
tomando como referência as cupulas 
di f i gentes e não as bases que con 
formam tais organizações ; 

- O lo calismo é outra limitaçào ca 
racterí stica do trabalho que se 
encerra em s i mesmo, sem tomar co 
mo referência a realidade mais a 
brangente, em nível regional, naci 
anal, e tc. ; 
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- Finalmente. existe o problema do 
teoricismo. Em geral. é consequên 
cia da falta de uma metodologfã 
adequada que muitas vezes supoe 
o manejo de um discurso teórico 
que não corresponde ao nível de 
consciência e/ou à realidade do se 
tor com que se trabalha. 

EDUCACÃo POPULAR E CONJUNTURA 
' 

Dedicou-se um dia à análise de con 
juntura. Com base nos apartes trazi 
dos pelos companheiros Alfonso Bár 
rantes e outros dirigentes da Frente 
Esquerda Unida. os diversos grupos 
participantes do Encontro resgata
ram. a seu critério. os aspectos 
mais importantes do novo perÍodo p~ 
lítico. 

Houve consenso na opinião de que 
a experiência unitária traduzida na 
Frente Esquerda Unida. que teve um 
desempenho exitoso nas eleições 
municipais. vem responder nao só 
a um acordo entre as cúpulas partidá 
rias, mas sobretudo a uma exigência 
de suas bases. 

Caracterizou-se o período como uma 
"democracia restrita" dirigida por 
um governo com tendência a conver
ter-se num regime cívico-militar. No 
entanto. tal situação "constitucio 
nal" permite certos espaços que de 
vem ser aproveitados. especialmente 
para realizar uma tarefa de esclare 
cimento e trabalho ideolÓgico. 

Assinalou-se que a tarefa de educa 
ção popular, para além de situações 
conjunturais, deve privilegiar o 
trabalho com as organizações de 
classe e de massas que vão alcançan 
do um valor estratégico, na medida 
em que se integram rias lutas reivin 
dicatórias e políticas desenvolvidas 
pelas organizações do povo. 

Constatando a continuação, por parte 
do atual governo, da política econô 
mica do Fundo Monetário Internacio 
nal (FMI) em benefício dos monopo 
lias transnacionais, especialmente 
norteamericanos. concluiu-se que 

a educação popular deveria ter em 
conta a multiplicação de lutas rei 
vindicatórias que se dão como canse~ 
quência desse processo de pauperiz~ 
çao. 

Além disso, a educação popular deve 
rá apoiar os setores populares na de 
fesa dos interesses da Nação: defen 
der a democracia. lutar contra a en 
trega do petróleo, pela liberdade de 
imprensa. etc. 

Finalmente, o triunfo da Esquerda U 
nida em vários municÍpios requer o 
apoio dos grupos de educação popu
lar. Seria, no entanto, um grave er 
ro considerar que uma concentração 
de esforços nessas áreas signifique 
um abandono do trabalho em outros 
setores ~ em outros níveis. 

A partir da análise de conjuntura,os 
grupos participantes precisaram algu 
mas linhas de ação para o período: -

- Os grupos de educação popular de 
vem colaborar com o processo unita 
rio que se desenvolve a partir dos 
setores populares no marco de suas 
organizações de massa; 

- Para isso. faz-se necessário coope 
rar com o fortalecimento das orga 
nizações populares e suas lutas; -

- Promover e incentivar a cultura p~ 
pular; 

- Apoiar a tarefa dos governos muni
cipais controlados pela Esquerda U 
nida; 

Colaborar na coordenação de todos 
os grupos de educação popular co 
mo forma de responder mais eficaz 
mente à conjuntura. 

CONCLUSOES E ACORDOS 

O primeiro consenso fundamental esta 
belecido foi em torno da necessidade 
de que as organizações que já inicia 
ram tarefas de coordenação. traba 
lhem de forma conjunta para facili ~ 
tar esse processo de relacionamento. 

Ressaltou-se a importância de tal co 
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ordenaçéo, dado o alto significado 
político de um comportamento unitá
rio por parte dos grupos dedicados 
à educação popular, mais ainda con
siderando que esse processo corres 
ponde às exigências das bases. 

Acertou-se que o desenvolvimento de 
tal coordenação deve se dar a par 
tir de reuniões e eventos de estudo 
e trabalho organizados entre os di 
versos grupos de educação popular. 

Acordou-se também impulsionar a di 
vulgação do CHASKI (*) como um meio 
de comunicação entre os grupos e e x 
periências a nível nacional. Ficou 
estabelecida a realização de uma 
"Reunião Nacional de Coordenação Pi 
loto" com a finalidade de trocar in 
formações e desenvolver um possível
apoio mútuo. 

- -A GUISA DE C0~1ENTARIO 

Terminando o presente informe, gosta 
ríamos de chamar a atenção para al 
guns aspectos que necessitariam ain 
da ser desenvolvidos. 

Diríamos que atualmente inexiste uma 
história da educação popular que in 
corpore experiências anteriores de 
projetas educativos com as massas, 
tendo como referência a educação p~ 

pular tal como a entendemos 
Consideramos essa lacuna um 

noJe . 
desafio 

e uma necessidade, e acreditamos ser 
. da responsabilidade de todos aqueles 

comprometidos com a pl'Oblemática ed_l:!_ 
cativa popular contribuir nesse sen
tido. Pensamos que esclarecer as ori 
gens e os antecedentes da educação 
popular permitirá melhor delimitar 
as ferramentas te6ricas adequadas a 
nos guiar no trabalho, superando uma 
série de des 0ios, sobretudo o ativis 
mo e o espontaneísmo. 

Por outro lado, gostaríamos de insis 
tir na necessidade de continuar im 
pulsionando a colaboração entre as 
experiênciás de educação popular e 
as organizações populares sejam 
partidárias ou de massas - com a fi 
nalidade de ir encontran do na pro
pria prática concreta os limites e 
as possibilidades de sua ação. 

Finalmente, acreditamos ser urgente 
e necessário coordenar as diversas 
experiências de educação popular, s~ 
bretudo quando se tem em conta que 
as exigências de unidade provêm de 
um mesmo povo que é, em última ins 
tância, o destinatário de toda a pr~ 
tica educativa libertadora. 

(*) Boletim de Educação Popular 
de TAREA. 
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EQUIPES LOCAIS 
REGIONAL NORTE 

Escritório de Belém 
Rua Bernal do Couto nP 1329 
66.000- Belém- PA 
(091) 222-0318 
Escritório de Abaetetuba 
Av. O. Pedro 11, s/nP 
-68.440- Abaetetuba- PA 
(091) 751-1114 
Escritório da Região de Salgado 
Travessa lndio Betan n·P 196 
68.745- Castanhal- PA 
Escritório de Santa Luzia 
Av. ·Newton Bello nP 1032 
65.390- Santa Luzia - MA 
Escritório de Santarém 
Rua Mendonça Furtado nP 2475 
(091) 522-1764 
68.100- Santarém- PA 
Escritório de São Luís 
Rua Apolônia Pinto nP 213 
Bairro de Fátima 
65.000- São Luís- MA 
(098) 223-0276 

REGIONAL NORDESTE 

Escritório de Recife 
Rua Cedro nP 52 
Casa Amarela 
50.000 - Recife - PE 
(081) 268-3242 
Escritório de Garanhuns 
Rua Dr. José Mariano nP 346 
55.300- Garanhuns - PE 
(081) 761 -1819 
Escritório de Fortaleza 
Rua Justiniano Serpa nP 131 
Otávio Bonfim 
60.000 - Fortaleza - CE 
(085) 223-4056 
Escritório de Capistrano 
Rua Cel. Francisco Bezerra Campelo nP 2 
Carqueija 
62.748 - Município de Capistrano- CE 

REGIONAL SUDESTE-SUL 

Escritório do Rio de Janeiro 
Rua Senador Dantas nP 117- gr. 1.518 
20.031 - Rio de Janeiro- RJ 
(021) 220-7198 
Escritó rio de São Paulo 
Rua Loefgren nP 1651 - casa 6 
Vila Cle mentina 
04040 - São Paulo- SP 
(011) 549-3888 
Escr itór io de Vitória 
Rua Frei Antônio dos Mártires nP 145 
29.000 - Vitória - ES 
(027) 223-7436 
Escritório de Porto Alegre 
Rua Gaspar Martins nP 470 
90.000 - Porto Alegre - RS 
(0512) 25-0787 
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